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PORTARIA-GDG-GP N? 545-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Designar Mônica Maria Gomes Leite, pa­
ra exercer as funções de Secretário Espe­
cializado, da Tabela de Gratificação de Re­
presentação dp Gabinete da Presidência, 
com efeitos a contar da presente data, sem 
vínculo com o Serviço Público, nos termos 
do § 3? do art. 2? do Decreto n? 77:242-76.

Dê-se ciência.
Publique-se no B.l. e Diário da Justiça.
Brasília, 18 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

Secretaria do Tribunal Pleno

SETOR DE PROCESSAMENTO

Processos:

AR-43-82 — Autor: Berenice Rodrigues 
de Oliveira Costa. Advogado: Carlos Rober­
to de Oliveira Caiana. Ré: Companhia Muni­
cipal de .Transportes Coletivos. Advogado: 
José Alberto Couto Maciel.

Despacho do Exmo. Senhor 
Ministro Relator

«Digam as partes, em quinze dias, se têm 
provas a produzir, especificando-as.»

Brasília, 5 de novembro de 1982 — Hélio 
Regato, Ministro Relator.

AR-26-82 — Autor: Romeu Buzzo. Advo­
gado: Ivonete Guimarães Gazzi Mendes e 
Alino da Costa Monteiro. Ré: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. Advogado: Oswaldo 
Ferreira da Silva e Maria Cristina Paixão 
Cortes.

Despacho do Exmo. Senhor 
Ministro- Relator

«Digam as partes, em dez dias, se têm 
provas a produzir, especificando-as.»

Brasília, 8 de novembro de 1982 — Helio 
Regato, Ministro Relator.

Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

PORTARIA-GDG-GP N° 542-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Dispensar Sebastião Rodrigues da Silva, 
das funções de Secretário Especiafizado, 
da Tabela de Gratificação de Representa­
ção de Gabinete da Presidência, com efei­
tos a contar da presente data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.L
Brasília, 18 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

PORTARIA-GDG-GP N? 543-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Dispensar Mônica Maria Gomes Leite, 
das funções de Auxiliar Especializado, da 
Tabela de Gratificação de Representação 
do Gabinete da Presidência, com efeitos a 
contar da presente data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 18 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superiór do Trabalho.

PORTARIA-GDG-GP N? 544-82
O Presidente do Tribunal Superior do 

Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Designar Sebastião Rodrigues da Silva, 
para exercer as funções de Assistente, da 
Tabela de Gratificação de Representação 
de Gabinete da Presidência, com efeitos a 
contar da presenta data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 18 de novembro de 1982 — C. A. 

Barata Silva, Ministro-Presidente do Tribu­
nal Superior do Trabalho.

AR-22-82 — Autor: Rede Ferroviária Fede­
ral S.A. Advogado: Edilson Gonçalves e 
Carlos Roberto O. Costa. Réu: Manoel 
Evangelista da Silva e outros. Advogado: 
José Renato de Araújo Silva e Alice da Sil­
va.

Despacho do Exmo. Senhor 
Min is tro-Rela tòr

«Intime-se a Autora, a indicar o endereço 
dos Réus que ainda não foram citados, no 
prazo de 5 (cinco) dias.»

Brasília, 12 de novembro de 1982 — 
Orlando Teixeira da Costa, Ministro- Rela­
tor.

AR-41-82 — Autor: Rex Lubrificantes 
Ltda. Advogado: Milton Francisco Tedesco. 
Réu: Antonio Sérgio Muniz de Souza Cas­
tro. Advogado: Acir Vespoli Leite e Antonio 
Fernando Muniz de Souza e Castro.

Despacho do Exmo. Senhor 
Ministro-Relator

«Concedo às partes 20 (vinte) dias, para 
produzirem provas, se quiserem.

Brasília, 12 de novembro de 1982 — 
Antonio Alves de Almeida. Ministro-Relator.

AG-RR-2.429-81 — Agravante: Companhia 
Nacional de Alcalis. Advogado: Maurício 
Cabral Coutinho. Agravado: Aroldo Pereira 
de Martins e outros. Advogado: Alino da 
Costa Monteiro.
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Despacho do Exmo. Senhor 
Ministro-Relator

«Na condição de Relator do Agravo Regi­
mental, homologo os pedidos de desistên­
cia da ação, aceitos expressamente pela 
reclamada, dos seguintes reclamantes: 
Bartolomeu Benedito Alves Rocha, Agui- 
naldo Carlos Motta, Antonio Martins, Floria- 
no Pires de Mendonça, Orlando Leopoldino 
da Silva, Antonio Augusto, Arioni Florido 
Muniz, Ernesto Avelino da Silva, Paulo Le­
mos de Almeida, David Martins de Lima, 
Carlos Alberto Silva, Manoel Alves Teixeira 
Filho, Almir Pires de Mendonça, Walcir Fer­
reira Simas, Walter Ferreira Simas, José 
Maria de Carvalho, José Nicolau, Wilson 
Monteiro, Walderio Pedro Xavier, Magno 
Miranda de Mendonça e Francisco Joaquim 
Lima.

A consideração do Pleno o Agravo Regi­
mental quanto aos remanescentes.

Publique-se para os efeitos legais.»
Brasilia, 8 de novembro de 1982 — Luiz 

José Guimarães Falcão, Ministro-Relator.

E-RR-2.173-79 — Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Advogado: Carlos Ro­
berto O. Costa. Embargado: Ana Rosa Al­
meida Kudeken e outros. Advogado: José 
Alberto Couto Maciel.

Despacho do Exmo. Senhor 
Ministro-Rela tor

«Em face da Súmula n? 116, aplicada à es­
pécie, nego seguimento dos embargos, na 
forma do art. 894, da CLT, e do art. 67, inci­
so V, do Regimento Interno. Intime-se.»

Brasilia, 9 de novembro de 1982 — Mozart 
Victor Russomano, Ministro-Relator.

RO-DC-293-82 — Recorrente: Sindicato 
dos Trabalhadores Metalúrgicos do Mu­
nicípio de Coronel Fabriciano e Companhia 
de Aços Especiais Itabira — Acesita. Advo­
gados: Carlos Arnaldo F. Selva, José Moa- 
medes de Souza, Julio Borges Gomide e 
Victor Russomano Júnior. Recorridos: Os 
mesmos.

Despacho do Exmo. Senhor 
Ministro-Relator na Petição TST — n? 
019180-82
«1 — Submetido o requerimento ao Ple­

nário.
2 — Vista à parte contrária assinado o 

prazo de cinco dias.
3 — Publique-se.»
Brasília, 11 de novembro de 1982 — 

Marco Aurélio Mendes de F. Mello. 
Ministro-Relator. 

tes — Sociedade Nacional de Previd. Priva­
da. Advogados: Alacir Ferreira e Issac Mu­
niz.

RO-MS-481-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins. Interessados: Fa­
zenda Pública de São Paulo e Exmo. Sr. 
Juiz Presidente. 4? JCJ de São Paulo. Ad­
vogado: Bernadino José de Campos No­
gueira.

RO-MS-480-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Hélio Regato. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart V. Russomano. Interessados: 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo e 
Juiz Presidente da 1? JCJ de Santo André. 
Advogado: Nemer Jorge Júnior.

RO-MS-482-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Interessados: 
Miguel Queiroz de Araújo e Juiz Presidente 
da 21? JCJ do Rio de Janeiro. Advogado: 
Flávio A. C. Cooper.

RO-MS-510-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Interessados: 
Ped. do Comércio do Estado do Paraná e 
outro e Sins, do Comércio Atacad. de Ma­
teriais de Const. do Estado do Paraná e 
Sind. dos Empregados no Comércio de 
Londrina. Advogados: Rubens E. Requião 
e Maria H. M. Pitta e Roberto Barranco.

RO-DC-509-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Marcelo Pimentel. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: 
Sind. dos Trab. nas Ind. Metal. Mecânicas 
e de Material Elétrico de Itú e Sind. Inte- 
rest. da Ind. de Máquinas e Nagel do Brasil 
— Máquinas e Ferramentas Ltda. Advoga­
dos: Edson Martins Cordeiro e Jayme Bor­
ges Gamboa.

RO-DC-508-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner. Interessados: Sind. 
dos Fisioterapeutas, Terapeutas Ocup., 
Auxiliares de Fisioterapia e Auxil. de Tera­
pia ocup. no Estado de São Paulo, e Sind. 
dos Hosp. Clínicas, Casas de Saúde, Labo- 
rat. de Pesquisas e Análises Clinicas; Ins- 
tit. Relig. e Filant. do Estado de São Paulo. 
Advogados: Carlos J. M. Simões e Braz 
Laamarca Júnior.

RO-DC-507-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco. Revisor: Exmo. Sr.

Ministro Marcelo Pimentel- Interessados: 
Sind. das Emp. de Radiofusão no Estado 
de São Paulo e Sind. dos Art. e Técnicos 
em espetáculos de diversões no Estado de 
São Paulo e os mesmos. Advogados: Ru­
bens A. C. de Moraes e Agenor B. Perente.

RO-DC-493-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Sind. das Ind. de Fiação e Tecelagem 
do Rio de Janeiro e Sind. dos Trab. nas 
Ind. de Fiação e Tecelagem do Distrito de 
Petrópolis. Advogados: Pedro Benjamin 
Garcia de Souza e José Zacarias da Silva.

RO-DC-492-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Hélio Regato. Interessa­
dos: Proc. Reg. do Trab. da 1? Região e 
Sind. dos Trab. nas Ind. Metal Mec. e de 
Material Elétrico de Niterói e Itaborai e o 
Sind. Nac. da Ind. da Construção Naval — 
Sínaval. Advogados: Cnéa Cimini Moreira 
de Oliveira e Hilson C. de Oliveira e Sebas­
tião Costa.

RO-DC-491-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco. Interessa­
dos: Proc. Regional do Trab. da 1? Região e 
Sind. dos Emp. en Entidades Cult. Recreat. 
de Assist. Social de Orientação e Forma­
ção Profissional do Município do RJ — Se- 
nalba/Rio e Fund. de Artes do Estado do 
RJ — Funarj. Advogados: Cnéa Cimini Mo­
reira de Oliveira e Nilton Pereira Braga

RO-DC-490-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim. Interessa­
dos: Sind. dos Emp. de Edifícios nos Mu­
nicípios do Rio de Janeiro, Niterói e São 
Gonçalo e Fed. de Turismo e Hospitalidade 
do Estado do Rio de Janeiro. Advogados: 
José Perelmiter e Tânia Regina Peixoto Ba- 
rone.

RO-DC-489-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart V. Russomano. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Coqueijo Costa. Interessa­
dos: Proc. Reg. do Trab. da 1a Região, 
Sind. dos Auxil. de Administ. Escolar dos 
Estados do RJ e Esp. Santo e Sind. dos Es- 
tabelec. de Ensino de 1? e 2? Graus do Mu- 
nic. do RJ: e os mesmos, exceto a Procura­
doria. Advogados: Cnéa Cimini M. de Oli­
veira. Manoel Martins e Luiz C. L. Penafiel 

e os mesmos, exceto Cnéa Cimini M. de 
Oliveira.

RO-DC-488-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins. Interessados: Fun­
dação Getúlio Vargas, Mantenedora das 
Escolas de Administração de Empresas de 
São Paulo e Sind. dos Professores de São 
Paulo e o Sind. dos Auxiliares de Adminis­
tração Escolar de São Paulo. Advogados: 
António Belmar da Costa e Edilson Vicente 
Luz Pinto.

RO-DC-487-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Nelson Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Guimarães Falcão. Interessados: 
Cerâmica Togni S.A. e Sind. dos Trabalha­
dores na Ind. de Refrigérios do Estado de 
Minas Gerais. Advogados: Maurício Martins 
de Almeida e Ivan Raimundo Prieto de An­
drade Silva.

RO-DC-486-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Interessados: 
Proc. Reg. do Trabalho da 3? Região S.A. 
Rádio Guarani e outra e Rádios Telev. Vila 
Rica S.A. e Sind. dos Jornalistas Profis. em 
Minas Gerais. Advogados: Edson C. de Oli­
veira Joaquim de O. Freitas e Felix Frailha 
e J. Moamedes da Costa.

Brasilia, 18 de novembro de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

Primeira Turma

RR-636-82 — Recorrente: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios do Sul Fluminense. Advogado: José 
Torres das Neves. Recorrido: Banco Nacio­
nal S.A. Advogado: Celso Mendonça Maga­
lhães.

Despacho
1)) pedido de conhecimento do recurso 

de revista esbarra em verbete de Súmula 
deste Tribunal — a de n? 164.

Assim o é porque a ilustrada subscritora 
do recurso — Dra. Glória Ramiro de Freitas 
— fls. 229-231 — não possui nos autos po­
deres para representar o Recorrente.

2) Considerando o disposto no artigo 9°. 
da Lei n? 5.584-70. nego prosseguimento à 
presente revista.

Publique-se.
Brasilia. 18 de novembro de 1982 — 

Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, Re­
lator.

RELAÇAO DOS PROCESSOS SORTEADOS 
AOS EXMOS. SRS. MINISTROS DO TRI­
BUNAL PLENO EM 10 DE NOVEMBRO 
DE 1982

Processos:

RO-MS-512-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Interessados: Al- 
bertino Lourenço Saldanha e Christine Ma­
ria Aboim Chaves (S.P.). Advogados: Os- 
waldo Hernandez Avila e Marco Aurélio Fé- 
liz de Souza.

RO-MS-513-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Itapeva Madeireira Ltda. e Egrégia 3? 
Turma do TRT da 2? Região. Advogados: 
Antônio Muscat.

RO-MS-514-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart V. Russomano. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Coqueijo Costa. Interessa­
dos: Empresa de Energia Elétrica de Mato 
Grosso do Sul — Enersul e Exmo. Juiz Wil- 
ton Honorato Rodrigues. Advogados: Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena.

ROMS-483-82 — Relator Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim. Interessa­
dos: Delmar Baptista Telles Filho e Monar- 

Processos

E-AI-5.242/81 — Embargante: Raymundo 
Gomes das Chagas. Advogado: Raymundo 
Gomes das Chagas. Embargadas: Lilía de 
Assis Moreira e Casa de Saúde e Materni­
dade Bruxelas Ltda. Advogado: Ulisses 
Riedel de Resende.

Despacho do Ministro-Presidente 
da la. Turma

1) O agravo de instrumento do Reclaman­
te foi desprovido por não caber revista na 
execução (fls. 55).

2) Foram rejeitados os embargos declara- 
tórios opostos por Raymundo Gomes das 
Chagas (fls 63). por não ter sido constata­
do nenhum dos vícios apontados nos mes­
mos.

3) Inconformada, a vencida interpõe agra­
vo regimental (fls. 68), com fundamento em 
ofensa à Constituição (artigos 6. 9, III, 112, 
parágrafo único, c/c artigo 35. II. da LO- 
MAN. 142 e 155. §§ §§ 1°, 2?, 3° e 22) e con­
trariedade à letra de lei federal ordinária 
(artigos 128. 458 e 461. do CPC e 896, § 1?. 
da CLT).

4) O recurso cabível era o de embargos 
infringentes, em que não pode ser conver­
tido o agravo regimental, por ser recurso
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com objetivo diverso e sem contraditório. E 
impossível a fungibilidade.

5) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa
E-AI-204/82 — Embargante: Moda e Expo­

sição Clipper S/A. Advogado: Márcio Gon- 
tijo. Embargados: Olavo Medeiros e outros. 
Advogado: Sérgio Roberto Alonso.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a. Turma

O agravo de instrumento interposto por 
Modas e Exposição Clipper S/A foi despro­
vido (fls. 400), por não comprovado dissídio 
jurisprudencial ou ofensa a texto de lei.

2) Os embargos declaratórios da Empre­
sa vencida foram rejeitados (fls. 409), por 
inexistir omissão a ser sanada quanto à nu­
lidade processual argüida.

3) Inconformada, a vencida interpõe em­
bargos (fls. 433), baseados em afronta dos 
artigos 832, 777, 896, da CLT, 153, §§ 3? e 4?, 
112, parágrafo único, da Constituição Fede­
ral, e 115 da Lei Complementar n? 35-79.

Os Arestos acostados (fls. 437/439) para 
caracterizar o dissídio jurisprudencial são 
inespecíficos ao caso em tela (tratam da 
validade da homologação assistida e não 
do direito de compensação além do limite 
legal). Todavia, a certidão de julgamento da 
4? Turma do 2? TRT faz certo que o Juiz Pu- 
pu Nogueira participou do julgamento, 
quando a mesma certidão afirma que ele 
se achava de férias.

4) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa
E-RR-109/81 — Embargante: S/A. Philips 

do Brasil. Advogado: Victor Russomano Jú­
nior. Embargado: Manoel Alpheu Kugler. 
Advogado: Ulisses Riedel de Resende.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1‘ Turma

1) A revista do Reclamante foi conhecida 
e provida face á Súmula do TST (fls. I09).

2) Os embargos declaratórios da Empre­
sa foram rejeitados (fls. 119).

3) Nos embargos infringentes da Vencida 
(fls. 126), não ficaram demonstradas as 
apontadas violações aos textos dos artigos 
17 da Lei 5.107/66; 11 e 896 da CLT e ás Sú­
mulas 20, 23 e 126 do TST. As divergências 
de fls. 126 não atendem à totalidade da de­
cisão embargada, uma vez que nada dizem 
sobre o fato de o Empregado continuar 
prestando serviço à Empresa ou ser read­
mitido; portanto, não extrapolam os dita­
mes do verbete aplicado. A falta de pre- 
questionamento de ponto omisso no Acór­
dão regional não restou demonstrada.

4) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 29 de outubro de 1982 — 

Coqueijo Costa
E-RR-941/81 — Embargante: Alexander 

Proudfoot Serviços Ltda. Advogado: Dr. 
Antonio Carlos Gonçalves. Embargado: Eu­
gênio Martorana. Advogado: Dr. João Me­
deiros Gambôa.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1* Turma

1) A revista da Empresa não foi conheci­
da. Embora externo o serviço, houve prova 
cabal das horas extras trabalhadas aos sá­
bados e domingos. Foi aplicada a Súmula 
126 (fls. 121-122).

2) Nos embargos (fls. 124), a Vencida 
confessa que postulou «um equacionamen- 
to jurídico dos fatos já provados» (fls. 127), 
escorando-se, para tanto, em antigos Acór­
dãos do ano de 1964 (fls. 12^/128).

Quanto ao horário de quem trabalha em 
serviço externo, os Arestos oferecidos a 
contraste aludem à impossibilidade da pro­
va do trabalho suplementar, e esta, no ca­
so, foi produzida.

No que toca à prescrição, dela não cogi­
ta, em momento algum, o Acórdão embar­
gado. Mesmo admitindo-se que fosse so­
bre ela que a Turma se pronunciou, 
rejeitando-a, tace à preclusão (fls. 121), em­
bargos declaratórios não foram oferecidos 

para esclarecer que aquela preliminar era 
de prescrição extintiva. E o Decisório ante­
rior já consignava o silêncio da parte inte­
ressada em relação ao Aresto regional, 
também omisso no particular.

A jurisprudência trazida e cotejo não é 
específica.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa

E-RR-1.446/81 — Embargante: Jorge Pau­
lo de Aguiar Esteves. Embargados: Paulo 
Roberto de Lima e outros. Advogado: Ne- 
gib Corrêa Lima.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a Turma

1) A revista do Banco do Brasil foi inter­
posta contra Acórdão prolatado em agravo 
de petição, que é irrecorrive! a teor do § 4? 
do artigo 896 da CLT. Daí o não conheci­
mento pela Turma a quo (fls. 126).

2) Por tal razão impeditiva e por não ter 
sido demonstrada violação aos artigos 143, 
153, §§ 2?, 3?, 4? e 22, da Constituição Fede­
ral e às alíneas «a» e «b» do artigo 896 da 
CLT, denego seguimento aos embargos do 
Banco, já que não foi versada matéria 
constitucional no Acórdão que dirimiu o 
agravo de petição.

3) Intime-se.'
Brasília, 15 de outubro de 1982 — 

Coqueijo Costa

E-RR-2.322/81 — Embargante: Cia Nitro 
Química Brasileira. Advogado: José Paulo 
Coutinho de Arruda. Embargados: Francis­
co Ananias Sobrinho e outros. Advogado: 
Wilmar Saldanha da Gama Pádua.

Despacho do Ministro da 1a Turma
1) A revista da Cia. Nitro Química Brasi­

leira foi conhecida e provida (fls. 113), por 
entender a Turma a qua que devem ser pa­
gas, como extraordinárias, as horas traba­
lhadas em prejuízo do intervalo de 11 horas 
entre duas jornadas (Súmula 110).

2) Os embargos declaratórios opostos 
pela cia. (fls. 119) foram rejeitados, por 
inexistir a omissão apontada.

3) O Acórdão embargado deu provimento 
ao apelo para «limitar a condenação», sa­
neando, assim, os excessos das instâncias 
percorridas.

4) A Cia. interpõe embargos infringentes 
(fls. 129), fundados em violação aos arts. 
128, 459 e 460, do CPC, alegando, portanto, 
decisão proferida extra-petitum, por terem 
os embargados apenas pedido o pagamen­

to da dobra referente aos feriados, não ha­
vendo impugnação quanto à duração des 
folgas, nem à escala de revesamento.

O Aresto transcrito às fls. 131 bem como 
a argumentação desenvolvida nos embar­
gos não conseguem superar o óbice do 
verbete da Súmula 110.

5) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 11 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-2.735-81 — Embargante: Petróleo 
Brasileiro S.A. — Petrobrás. Advogado: 
Cláudio A. F. Penna Fernandez. Embarga­
dos: Galeno Sanches e outros. Advogado: 
S. Riedel de Figueiredo.

Despacho do Ministro-Presidente 
dal? Turma

1) A Petrobrás teve sua revista conheci­
da, porém, desprovida (fl. 235), por enten­
der a Turma a quo que as normas relativas 
à complementação de aposentadoria são 
integrativas do contrato de trabalho dos 
empregados admitidos ao tempo de sua vi­
gência, não podendo ser modificada em 
detrimento destes, mesmo com o seu con­
sentimento. Foram aplicadas as Súmulas 
51 e 87, do TST.

2) A Empresa vencida, inconformada, in­
terpõe embargos infrintentes (fl. 241), atra­
vés dos quais aponta violação ao artigo 11, 
da CLT, que, no entanto, não se configura. 
Acosta, outrossim, arestos inservíveis ao 
caso em tela, por não superarem os verbe­
tes da Súmula aplicada (artigo 894 da CLT).

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-2.824-81 — Embargante: José Ce­
lestino da Silva Ramos. Advogado: Ulisses 
Riedel de Resende. Embargado: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Advogado: Wilson Leite de Almeida.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) A revista da CMTC foi provida (fl. 93), 
por entender a Turma a quo que devem ser 
interpretados, sem elastério, os parâme­
tros da complementação de aposentadoria 
crida pela Companhia, não podendo o sis­
tema previdenciário mudá-los, quanto ao 
alcance do direito à aposentadoria com 
menor tempo de serviço.

2) Inconformada, a Parte vencida inter­
põe embargos infringentes (fl. 104), funda­
dos em divergência jurisprudencial, que, 
no entanto, inocorre, uma vez que o aresto 
acostado não examina a hipótese de reper­
cussão da jubilaçâo especial dos 25 anos 

na complementação de aposentadoria ins­
tituída em regulamento da Empresa.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 10 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-2.927-81 — Embargante: Banco do 
Estado da Bahia S.A. — Baneb e Ary de 
Araújo Brandão e outros. Advovados: José 
Maria de Souza Andrade e Washington B. 
de Brito Júnior. Embargados: os mesmos.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) A revista do Banco foi 'conhecida e pro­
vida, em parte, «para julgar a reclamação 
improcedente quanto a Ary de Araújo Bran­
dão e Mércia Ricardo da Silva Sampaio, 
mantendo-se, quanto à Maria Borges da Sil­
va, o Acórdão recorrido (fl. 277).

2) Assentou o a quo que o bancário, en­
quadrado como excedente de função equi­
valente às mencionadas no § 2? do art. 224 
da CLT — como é o caso da coordenação de 
serviço-----que recebe gratificação supe­
rior a 1/3 do salário, fica sujeito à «jornada 
normal de 8 horas» (fl. 279).

3) Os dois empregados vencidos interpu­
seram embargos de declaração, que foram 
rejeitados (fl. 314).

4) Simultaneamente, as partes opõem 
embargos infringentes:

a) Recurso dos Empregados (fl. 319) — In­
siste no argumento de desfundamentação 
do acórdão embargado, não tipificando, po­
rém, como teriam sido atingidos os arts. 165 
e 458, II, do CPC, pois estes não declaram 
nulo o aresto que se escudou na discrepân­
cia de fls. 237/240. A decisão colada a fl. 325 
não é atritante. Demais disso, a matéria de 
fato aludida no acórdão embargado é a que 
consta do acórdão do TRT (fl. 233), e não de 
documentos ou de outras provas. Portanto, 
a Súmula 126 não foi malferida.

b) Recurso do Banco (fl. 327) — Não foi 
aviado segundo os requisitos do art. 894, da 
CLT. Aponta equivoco, indica o artigo da 
CLT que foi aplicado pela Turma a quo (224 § 
2?) e não oferece julgado divergente.

5) Denego seguimento aos dois embar­
gos.

Intimem-se ambas as partes.
Brasília, 11 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-3.079-81 — Embargante: Armando 
Piva. Advogado: Sérgio Mendes Valim. Em­
bargado: Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. 
Advogada: Maria Cristina Moreira Cambiag- 
hi.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) Concluindo pela incompetência da Jus­
tiça do Trabalho, para decidir sobre comple­
mentação de aposentadoria de ex- 
empregado da Companhia Paulista de Es­
trada de Ferro, a 1? Turma conheceu e ne­
gou provimento à revista da Fepasa, para 
que os autos sejam enviados à Justiça Co­
mum do Estado de São Paulo (fl. 167).

2) Os embargos do reclamante (fl. 173) 
não prosperam, posto que não violados os 
artigos 444 e 652, IV, da CLT e 142, da Consti­
tuição Federal. O quadro jurisprudencial 
apresentado não atende aos pressupostos 
do artigo 894 da CLT, uma vez que os ares­
tos de fls. 175/176 são do STF.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 20 de outubro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-3.131-81 — Embargante: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. Advogada: Maria Cris­
tina Paixão Côrtes. Embargada: Dalva Kraet- 
zer Luciano. Advogado: Ulisses Riedel de 
Resende.

Despacho do Ministro-Presidente 
dal? Turma

1) A revista da empregada foi conhecida e 
provida, no mérito, para para, anulada a 
despedida, ser reintegrada a reclamante, 
com os consectàrios legais (fl. 307).
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2) Aplicado o princípio da Súmula 77, pelo 
qual o empregador, no regulamento da em­
presa, se autolimitou, prevendo inquérito 
administrativo interno antes da aplicação da 
pena disciplinar, os embargos tornam-se in­
cabíveis, a teor do artigo 894 da CLT.

O artigo 240 do Estatuto dos Ferroviários 
recebeu interpretação construtiva do referi­
do verbete, afinada çom a melhor teoria do 
direito material do trabalho, notando-se. no 
mundo moderno, o fenômeno que Riva San- 
severino denomina de «processualização 
da despedida». Não foi violado, portanto, o 
art. 896 da CLT, nem desprezada a Súmula 
23 pela Turmaa quo. Os artigos 1.090 do CC, 
444, 492 e 495 da CLT nada têm a ver com a 
espécie, que não diz com o tema da estabili­
dade.

Os artigos 153, § 2?, e 165, XIII, da Consti­
tuição Federal e 17, § 3?, da Lei n? 5.107-66 
são estranhos ao tema.

A jurisprudência arrolada não dissona da 
tese da decisão atacada.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 10 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-3.399-81 — Embargante: Distribui­
dora de Bebidas Itaóca Ltda. Advogado: 
Sérgio Gonzaga Dutra. Embargado: Jorge 
de Oliveira e outros. Advogado: Jorge Al­
berto Tavares Thomé.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) A revista dos empregados foi conheci­
da e provida, em parte, para acrescentar à 
condenação as parecelas de diferenças de 
repousos remunerados decorrentes de co­
missões, observada a prescrição bienal (fl. 
268). Foi aplicada a Súmula 91 do TST (fl. 
270).

2) Nos embargos (fl. 274), a vencida apon­
ta violados dispositivos legais que não o fo­
ram — artigos 444 da CLT e 2? da Lei 605-49. 
Quanto ao artigo 896 da CLT. o Acórdão 
embargado é minucioso no conhecimento, 
repelindg-o nas horas extras e deferindo-o 
fundamentadamente no repouso remunera­
do.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 20 de outubro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-3.472-81 — Embargante: Francisco 
Santos Fernandes. Advogado: Riscalla Ab- 
dala Elias. Embargados: Internacional — 
Serviços de Manutenção e construção S/C 
Ltda. e Dow Química S.A. Advogado: Ro­
dolfo Lapetina Filho.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a Turma

1) A revista do reclamante não foi conhe­
cida, pois o art. 135 do Código Civil é inapli­
cável na Justiça do Trabalho (fl. 77). Trata- 
se de responsabilidade solidária entre o 
empreiteiro e o proprietário da obra.

2) nos embargos (fl. 81), o vencido testa 
demonstrar o conhecimento da revista por 
infundada violação aos arts. 8? e 896 da CLT 
e 135, 334, IV, do CPC. Quanto às divergên­
cias acostadas para a formação do conflito 
pretoriano (fls. 66-67) foram precisamente 
rejeitadas pela Decisão embargada: a 1?. 
por inespecifica e a 2“ não obedece aos re­
quisitos da Súmula 38. Os Arestos de fls. 
84-85 não enfrentam a tese firmada no acór­
dão da Turma a quo.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa

E-RR-3.811-81 — Embargantes: Banco do 
Brasil S.A. e Luiz Polakoski. Advogados: 
Dilson Furtado de Almeida e S. Riedel de 
Figueiredo. Embargado: Os mesmos.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a Turma

1) A Turma a quo não conheceu das duas 
revistas simultaneamente interpostas (fl. 
659). Assentou que o exame de normas de 
regulamento; da emp/esa é piaiénia de fatp, 
^pr^va^ jQçanipartáyeLqa ceviaxa-lfl. 66L)

2) Embargos do Reclamante (fl. 64) — Re- 
discute dispositivos do Estatuto da Caixa 
de Previdência, sem conseguir demonstrar 
a infringência literal aos artigos 444 e 468 
da CLT, 153, § 3?, da Constituição Federal e 
à Súmula n? 51.

Denego seguimento.
3) Embargos do Banco (fl. 674) — O tema 

é o mesmo — normas regulamentares so­
bre complementação de aposentadoria 
proporcional — e não foram feridos os arts. 
444 e 468 da CLT, também apontados pelo 
empregador. A jurisprudência de fls. 678- 
680 não ultrapassa os lindes estreitos da 
Súmula 51, invocada no Aresto regional.

Denego seguimento.
Intimem-se os litigantes.
Brasília, 8 'de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa

E-RR-4.055-81 — Embargantes: Banco Sul 
Brasileiro S.A. e a Caixa de Auxílio dos 
Funcionários do Banco Nacional do Comér- 

jçio S.A. — Caciban. Advogado: José Alber­
to Couto Maciel. Embargado: Adhemar Ma- 
neguetti. Advogado: José Torres das Ne­
ves.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) A revista do Banco Sul Brasileiro S.A. 
e a Caixa de Auxilio dos funcionários do 
Banco Nacional do Comércio S.A. — Caci­
ban — não foi conhecida por incabível (fl. 
198), uma vez que são irrecorríveis as deci­
sões interlocutórias no processo trabalhis­
ta.

Assim, não cabe revista de acórdão do 
TRT que dá pela competência da Junta de 
Conciliação e Julgamento e manda esta 
prosseguir no feito, por não ser definitiva.

2) Inconformadas, as Empresas vencidas 
interpõem embargos infringentes, funda­
dos em violação aos argigos 162, § 2?, do 
CPC e 142, da Constituição Federal, que. 
no entanto, inocorre.

Outrossim, o Aresto acostado é genéri­
co, não se referindo, especificamente às 
interlocutórias.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-4.749-81 — Embargante: Banco do 
Brasil S.A. Advogado: Dilson Furtado de Al­
meida. Embargado: Sindciato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários do 
Espírito Santo. Advogada: Maria Lúcia V. 
Borba.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1f Turma.

1) A revista do Banco do Brasil não foi 
conhecida para aplicação da Súmula 42. A 
hipótese dos autos versa sobre a execução 
do recorrente nos dissídios coletivos de 
âmbito regional. O Pleno do TST tem deci­
dido interativamente que as sentenças nor­
mativas regionais atingem o Banco do Bra­
sil (fl. 150).

2) Não ficando demonstrada ofensa às 
Leis n? 5.584-70. 5.617-70. 6.147-74 e 6.708-79 
e aos artigos 623 da CLT: 142, § 1?: 143 e 
153. §§ 2?. 3?. 4o e 22 da Constituição Fede­
ral. e sendo a tese dos Arestos divergen­
tes ultrapassada pela atual jurisprudência 
do Pleno, não houve violação ao artigo 896. 
a e b. da CLT.

Quanto aos honorários advocaticios. ca­
reciam de prequestionamento. pois a maté­
ria não foi ventilada na Decisão embargada.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília. 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-250-82 — Embargante: Cooperativa 
Central dos Produtores de Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo. Advogado: Luiz 
Otávio de Barros Barreto. Embargado: Jack 
Steven Kravitz. Advogado: Sid H. Riedel de 
Figueiredo.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a Turma

1) Jack S.even Kravitz teve sua revista 
coobecxda e-guwida. UL-W5). paxa-que o - -aq-artigo §96-da CLU

cálculo da indenização tenha por base a 
maior remuneração, uma vez que a redu­
ção da carga horária do professor é risco 
do negócio, aplicação do artigo 477 da CLT.

2) Inconformada, a Cooperativa vencida 
interpõe embargos infrintentes (fl. 141), 
fundados em violação aos artigos 896, a eb 
e 478, § 4?, da CLT, alegando, assim, que a 
revista não poderia ter sido conhecida, por 
carecer de amparo legal.

3) A retórica da Embargante não conse­
gue configurar a apontada violação, não su­
perando, portanto, o entendimento do 
Acórdão embargado.

4) Face à informação de que o agravo de 
instrumento foi desprovido, não há razão 
para sobrestar o feito.

5) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília, 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-888-82 — Embargante: Volkswagen 
do Brasil S.A, Advogado: Eurico Martins de 
Almeida Júnior. Embargado: Milton Grillo 
Marin. Advogado: Ellso Henriques.

Despacho do Ministro Presidente
* da 1a Turma

1) A Volkswagen do Brasil S.A. teve sua 
revista desprovida (fl. 124), por entender a 
Turma a qua que o aviso prévio indenizado 
é computado para o efeito da indenização 
adicional, prevista no artigo 9o. da Lei n? 
6 708-79:

2) Inconformada, a vencida interpõe em­
bargos infringentes (fl. 134). fundados em 
dissídio jurisprudencial, imprestável ao re­
cebimento dos presentes embargos, por­
quanto oriundo da mesma Turma julgadora 
da revista.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília. 8 de novembro de 1982 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-1.076-82 — Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Advo­
gado: Fernando Neves da Silva. Embarga­
do: Levyta Oliveira Diniz. Advogado: Eduar­
do do Vale Barbosa.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1a Turma

1) A hipótese dos autos é de incompe­
tência da Justiça do Trabalho para dirimir 
conflito entre viúva de ex-empregado da 
CMTC. e esta, requerendo reajustamento 
de complementação da pensão.

A revista da Companhia não foi conheci­
da.

A competência está firmada pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal (fl. 207).

2) Nos embargos (fl. 211). a Vencida in­
siste na violação dos artigos 896 da CLT e 
1.090 do Código Civil. O aresto colado à fl.. 
213 não enfrenta a tese da Decisâo- 
embargada e o ponto da prescrição não foi 
prequestionado.

3) Denego seguimento. Intime-se.
Brasília. 20 de outubro de 1982 — 

Coqueijo Costa

E-AI-802-82 — Embargante: Daniel José 
Pinto. Advogado: S. Riedel de Figueiredo. 
Embargado: Banco do Brasil S.A. Advoga­
do: Dilson Furtado de Almeida.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1a Turma

1) Apesar do Acórdão-embargado reco­
nhecer a existência de divergência juris­
prudencial. .o agravo de instrumento do 
Empregado foi desprovido, pois o entendi­
mento da Turma ê pela não admissibilidade 
da revista, quando a matéria for de comple­
mentação integral de aposentadoria e de 
inclusão do abono de produtividade (fl. 
141).

2) Recebo e encaminho os embargos do 
Empregado-vencido (fl. 143) ao Pleno, na 
sua integral devolutivídade. por violação a

3) Intimem-se as partes vista ao Banco- 
embargado, em oito dias, para as contra- 
razõees voluntárias.

Brasília, 15 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-5.105-80 — Embargante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Advogada: Valéria Me­
deiros de Albuquerque. Embargado: Iracy 
da Luz. Advogado: Angelo São Paulo.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1a Turma

1) A revista da Rede não foi conhecida 
por aplicação da Súmula 126 e do Prejulga- 
do 48 (fl. 104).

2) Os embargos da Vencida (fl. 109) apon­
tam violados os artigos 11 e 461, § 2?, da 
CLT, e 85, I, e 153, §§ 2? e 3?, da Constitui­
ção Federal. Apesar de contrariar os verbe­
tes acima referidos, o recurso da Refesa, 
merece ser recebido, dada a jurisprudên­
cia (fl. 111) realmente discrepante da tese 
adotada pelo Aresto-embargado quanto à 
prescrição total, e não sucessiva, do en­
quadramento feito por ato positivo da Em­
presa.

3) Encaminho os embargos ao Pleno, na 
sua integral devolutivídade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
ao embargado, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília, 8 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-5.357-80 — Embargante: Real Ex­
presso Ltda. Advogado: Paulo Ernesto Sal­
vo. Embargado: Severino Felix de Oliveira 
Neto. Advogado: Francisco Veloso Barbo- 
Sc

Despacho do Ministro Presidente 
da 1a Turma

1) A revista da Empresa não foi conheci­
da. porque a divergência acostada à fl. 74 
não aponta a fonte de publicação, requisito 
exigido pela Súmula n° 38 (fl. 82).

2) Nos embargos (fl. 85), a vencida con­
segue demonstrar a viabilidade da revista, 
pois o Acórdão indicado (fl. 74) atende às 
exigências do verbete aplicado.

3) Recebo e encaminho o recurso ao Ple­
no. na sua integral devolutivídade.

|ntimem-se as partes. Vista ao embarga­
do. em oito dias, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília. 26 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-922-81 — Embargante: Sesi — Ser­
viço Social da Indústria — Departamento 
Nacional. Advogado: José Antunes de Car­
valho. Embargados: Càssio de Luna Freire 
e outros Advogado: Roberto Bastos Gon­
çalves.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1a Turma

1) A revista dos empregados foi conheci­
da e provida, para julgar a reclamação pro­
cedente. a fim de. garantido o direito de re­
torno dos Empregados que ocupavam car­
go em comissão, em substituição ou vago, 
assegurando-lhes a incorporação da co­
missão. uma vez que a percebiam por mais 
de dez anos (fl. 76).

2) Nos embargos da Empresa (fl. 79), não 
ficou demonstrada a ofensa aos artigos 6?, 
27. 43 e,153. § 2?. da Constituição Federal, e 
468. parágrafo único, e 450 da CLT. mas os 
arestos trazidos a cotejo (fl. 80) apresentam 
tese diversa da adotada no Acórdão- 
embargado.

3) Recebo e encaminho o recurso ao Ple­
no na sua integral devolutivídade.

Intímem-se as partes. Vista, em oito dias, 
aos embargados, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília. 26 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-2.032-81 — Embargantes: João Fer­
nandes da Silva e outros. Advogado: José 
Alberto Couto Maciel. Embargada: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Advogada: Jovce-
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Despacho do Ministro-Presidente 
da 7? Turma

1) A revista dos reclamantes não foi co­
nhecida. Os recorrentes são funcionários 
públicos cedidos, optantes, e só têm direi­
to ao salário-familia da CLT (fl. 203).

2) Nos embargos (fl. 207), os empregados 
demonstram que havia jurisprudência es­
pecífica para o conhecimento da revista. 
Com efeito, os arestos de folhas 174 e 175- 
177 afirmam que «a mudança do regime 
jurídico não pode prejudicar o trabalhador, 
diminuindo-lhe o teor de vantagens já usu­
fruídas» e que o pagamento do salário- 
familia deve ser efetuado nos moldes da le­
gislação estatutária.

Assim sendo, ficou patente a violação ao 
artigo 896 da CLT.

3) Recebo e encaminho o recurso ao Ple­
no, na sua integral devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
à embargada, para as contra-razões volun­
tárias.

Brasília, 9 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-2.784-81 — Embargante: Sindicato 
dos Professores de São Paulo. Advogado: 
Ulisses Riedel de Resende. Embargada: 
Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa 
São Paulo. Advogado: Antonio Carlos Gon­
çalves.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a Turma

1) Por se tratar de lide entre sindicato e 
entidade de direito privado, a Turma a qua 
conheceu da revista da recorrida e lhe ne­
gou provimento, para declarar a incompe­
tência da Justiça do Trabalho, face a ine­
xistência de vínculo empregatício (fl. 395).

2) Os artigos 142 da Constituição Federal 
e 625 e 872 da CLT não foram molestados 
pelo Aresto-embargado. Contudo, c quadro 
jurisprudencial apontado (fl. 401) discrepa 
da tese adotada pela Egrégia 1? Turma, 
quanto à competência da Justiça do Traba­
lho «para o julgamento da ação de cumpri­
mento de norma coletiva que estabeleceu 
o desconto assistencial em favor do susci- 
tante.»

3) Recebo e encaminho os embargos ao 
Pleno, na sua integral devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
à Embargada, para as contra-razões volun­
tárias.

Brasília, 25 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-2.807-81 — Embargantes. Rede Fer­
roviária Federal S.A. e Ernesto da Costa 
Silveira e outros. Advogados: José Pereira 
Gorgulho e Geraldo Cezar Franco. Embar­
gados: os mesmos.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1* Turma

1) A revista da empresa não foi conheci­
da e a do empregado o foi, para excluir da 
condenação a prescrição decretada (fl. 
325), pois a Rede lançava no recibo, mês a 
mês, a possibilidade de revisão do enqua­
dramento, o que interrompia a prescrição 
(fl. 331).

2) Embargos declaratórios da reclamada 
foram rejeitados (fls. 338 e 375).

3) Embargos Infringentes dos 
Reclamantes (fl. 378) — A infringência do 
art. 34, III, do CPC foi afastada por ausência 
de prequestionamento. O mesmo se dá 
com o arts. 300 e 304, III, do mesmo Código. 
O Aresto de fl. 380 alude genericamente à 
isonomia constitucional. Quanto aos julga­
dos de fl. 381, estão superados pela Súmu­
la 42. A matéria referente ao adicional- 
periculosídade é fática, como sublinhado 
na decisão recorrida.

Denego seguimento ao recurso dos auto­
res.

4) Embargos da Refesa (fl. 384) — No 
ponto da prescrição, não houve cesura aos 
arts. 11 da CLT, 153, § 2? e 3?, da Constitui­
ção Federal, 5? da Lei n? 4.345-64 e ao Pre- 
julgado 48. Recebo, porém, o recurso, na 
sua integral devolutividade, face à diver­

gência com o aresto de fl. 392, sobre o en­
tendimento da Súmula 116.

5) Intimem-se as partes. Vista, em oito 
dias, aos reclamantes para contra- 
razoarem os embargos da empresa, se qui­
serem.

Brasília, 10 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-2.868-81 — Embargante: Plácido Pe­
reira de Miranda. Advogado: Francisco Por­
to. Embargada: Rede Ferroviária Federal 
S.A. Advogado: Eduardo Silva Costa.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) A revista da Rede Ferroviária Federal 
S.A. foi conhecida e provida (fl. 97), por en­
tender a Turma a qua que a prescrição da 
ação que objetiva corrigir enquadramento 
inicia-se com a violação do direito (Prescri­
ção total).

2) Os embargos declaratórios interpostos 
pelo recorrido foram rejeitados (fl. 112), por 
inexistir, no acórdão, o vício apontado (re-s 
clamaçâo trabalhista ajuizada mais de dois 
anos após o ato empresarial que se preten­
de corrigir).

3) Inconformada, a parte vencida interpõe 
embargos (fl. 117), fundados em infringên­
cia ao Prejulgado 48 — hoje, Súmula n? 168 
— e, consequentemente, ao artigo 896, a, 
da CLT, acostando, para desmonstrá-la, 
arestos caracterizadores da indispensável 
divergência jurisprudencial.

Em relação à equiparação salarial, a 
prescrição atinge somente as parcelas e 
não o direito.

4) Face ao dissídio jurisprudencial, rece­
bo os embargos em sua integral devolutivi­
dade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
à embargada, para as contra-razões volun­
tárias.

Brasília, 8 denovembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-2.941-81 — Embargante: José Au­
gusto Teixeira Soares Ogando dos Santos. 
Advogado: Carlos Arnaldo Ferreira Selva. 
Embargada: Cidade de São Paulo — Pro­
cessamento de Dados S/C Ltda. Advogada: 
Neusa Voltolini.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1‘ Turma

1) José Augusto Teixeira Soares Ogando 
dos Santos teve sua revista conhecida, po­
rém desprovida (fl. 112), por entender a 
Turma, mesmo sendo o prazo de aviso pré- : 
vio indenizável computado como tempo de 
serviço, a data de saída a ser consignada 
na CTPS é a do efetivo desligamento.

2) Inconformado, o empregado-vencido 
interpõe embargos infringentes (fl. 118), 
fundados em afronta ao artigo 896, da CLT, 
que, no entanto, não restou configurada, 
não sendo, assim devidas as d ferenças sa­
lariais.

Acosta, porém, aresto caracterizador da 
divergência jurisprudencial no tocante à 
anotação da CTPS (fl. 125), por estampar a 
tese de que é devida a integração do aviso 
prévio no tempo de serviço para a referida 
anotação.

3) Face ao dissídio jurisprudencial, rece­
bo os embargos em sua integral devolutivi­
dade.

Intimem-se, vista, em oito dias, à embar­
gada, para as contrarazões voluntárias.

Brasília, 8 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-3.021-81 — Embargante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Advo­
gado: Fernando Neves da Silva. Embarga­
do: Antonio Teixeira Filho. Advogado: S. 
Riedel de Figueiredo.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1‘ Turma

1) A revista da Companhia foi conhecida 
apenas quanto à prescrição e desprovida 
(fl. 147). Trata-se de complementação de 

aposentadoria de funcionários da CMTC, 
com menos de 30 anos de serviços presta­
dos à reclamada. A matéria foi considerada 
fática pela Turma a qua, (fl. 151).

2) Os embargos declaratórios da Compa­
nhia foram rejeitados (fl. 158).

3) Nos embargos infringentes (fl. 163), 
não se demonstrou violação aos artigos 11 
e 896 da CLT; 85 e 1.Ò90 do Código Civil; 
153, §§ 2? e 3?, da Constituição Federal.

4) Todavia, recebo e encaminho os em­
bargos ao Pleno, na sua integral devolutivi­
dade, pelas Súmulas 97 e 168 (ex- 
Prejulgado 48) e face à divergência juris­
prudencial de fls. 164 e 166-169.

5) Intimem-se as partes. Vista ao embar­
gado, em oito dias, para as contra-razões 
voluntárias.

Brasília, 26 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-3.082-81 — Embargante: José Na­
zareno Rodrigues de Oliveira. Advogado: 
José Torres das Neves. Embargado: Banco 
do Brasil S.A. Advogado: Dilson Furtado de 
Almeida.

Despacho do Ministro-Presidente 
dal1 Turma

1) José Nazareno Rodrigues de Oliveira 
teve sua revista desprovida (f1. 150), uma 
vez que a complementação de aposentado­
ria dos empregados do Banco do Brasil 
S.A. obedece a regulamentação por atos 
internos, individualmente considerados.

2) O Vencido opôs embargos declarató- 
rias, oue foram acolhidos para declarar o 
não atendimento dos requisitos estabeleci­
dos na Portaria do Banco, que outogou o 
direito (fl. 162).

3) Da decisão de fl. 162, o Recorrente no­
vamente embargou de declaração (f1. 165) 
tendo sido, mais uma vez, seu recurso aco­
lhido (fl. 170), para esclarecer que o Embar­
gante, embora possuindo o requisito da 
idade, não satisfaz o outro, que diz respei­
to ao tempo de serviço prestado exclusiva­
mente ao Banco.

4) Inconformado, interpõe embargos in­
fringentes (f1. 175), fundados em violação 
aos artigos 9?, 444, 468, da CLT e 153, § 3?, 
da Constituição Federal, e verbete da Sú­
mula 51, do TST, que não se configura. 
Acosta, porém aréstos devidamente carac­
terizadores da indispensável divergência 
jurisprudencial, porquanto estampam a te­
se de que a Portaria 966-47, que regula a 
complementação de aposentadoria, não 
exige que os 30 (trinta) anos de serviço se­
jam prestados ao Reclamado.

5) Faaao dissídio pretoriano caracteriza­
do, recebo os embargos em sua integral 
devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
ao Embargado, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília, 9 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-3.118-81 — Embargantes: Banco Na­
cional S.A. e Valdemir Feliciano de Olivei­
ra. Advogados: Ivo E. de Avila e José Vidot- 
ti e José Torres das Neves. Embargados: 
Os mesmos.

Despacho do Ministro-Presidente 
dal1 Turma

1) A revista do Banco foi conhecida e 
provida, em parte, para estipular o adicio­
nal de horas extras em 20% (fl. 121).

2) Ambas as partes interpõem embargos.
a) Embargos do Reclamante (fll. 127)— O 

dissídio jurisprudencial apresentado (fls. 
127-128) demonstra aparente divergência da 
tese do aresto embargado, quanto ao refe­
rido adicional fixado pela Turma julgadora.

b) Embargos do Banco (fls. 129) — Não fi­
cou configurada a ofensa ao artigo 896 da 
CLT. O não conhecimento da revtista, no 
tocante à integração da gratificação semes­
tral no pagamento do aviso prévio e das fé­
rias, se deu por aplicação das Súmulas 78 e 
94, cujos textos não ficaram superados pe­
lo Acórdão de fl. 130.

3) Recebo e encaminho ao Pleno, na sua 
integral devolutividade, apenas os embar­
gos do Reclamante.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
ao Banco, para as contra-razões voluntá­
rias.

Brasília, 20 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-3.157-81 — Embargantes: Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. e Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Muriaé — MG. Advogados: Li- 
no Alberto de Castro e José Torres das Ne­
ves. Embargados: Os mesmos.

Despacho do Ministro-Presidente
da 1? Turma

1) A revista do Banco foi conhecida e par­
cialmente provida, para exluir da condena­
ção o reajuste semestral sobre a gratifica­
ção de função, e manter a Decisão Regio­
nal no que diz respeito à incidência da cor­
reção sobre os anuênio e os salários de in­
gresso (fl. 95).

2) Inconformadas, ambas as partes inter­
põem embargos.

3) Embargos do Sindicato — (f1. 100) — 
Demonstram, à saciedade, que não havia 
divergência jurisprudencial na revista 
quanto ao reajuste semestral sobre a grati­
ficação de função.

4) Embargos do Banco — (fl. 104) — Não 
prosperam por violação aos artigos 872, § 
2?, da CLT; 153, §§ 1? e 3?, e 165, XIV da 
Constituição Federai. As divergênçias de 
fls. 104/105, porém, são específicas

5) Recebo e encaminho ambos os recur­
sos ao Pleno, na sua integral devolutivida­
de.

Intinem-se as partes. Vistas simultâneas, 
em oito dias, para as contra-razões voluntá­
rias.

Brasília, 19 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-3.172-81 — Embargantes: Antonio 
Alves de Pontes e outros. Advogado: Wil- 
mar Saldanha da Gama Pádua. Embargado: 
Companhia Docas do Estado de São Paulo 
— Codesp. Advogado: Eduardo Cacciari.

Despacho do Ministro-Presidente
da 1a Turma

1) A Codesp teve sua revista provida (fl. 
206), para excluir da condenação as gratifi­
cações por tempo de serviço e de produti­
vidade no pagamento do repouso remune­
rado.

2) Inconformada, a Parte vencida inter­
põe embargos infringentes (f1. 211), funda­
dos em divergência jurisprudencial, acos­
tando, para demonstrá-la, Aresto,, específi­
co ao caso em tela, por divergir, totalmen­
te, do Acórdão embargado, uma vez que 
entende serem integrantes do repouso re­
munerado a gratificação de produtividade e 
o adicional por tempo de serviço (fl. 212).

3) Assim, recebo os embargos em sua in­
tegral devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
á Embargada, para as contra-razões volun­
tárias.

Brasília, 8 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-3.254-81 — Embargantes: João José 
Bandeira e outro. Advogado: Durval Rodri­
gues da Silva. Embargado: First National 
City Bank. Advogado: Luiz Pandolfi.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 7.* Turma

1) A revista dos Reclamantes foi conheci­
da, porém, desprovida (fls. 136-138), 
complementando-se o julgamento com o 
acolhimento dos embargos declaratórios 
dos Empregados, para aduzir que, no to­
cante às férias pleitadas por Severino H. 
Guedes de Andrade, a revista poderia ser 
conhecida (fl. 146).

2) Os embargos dos Vencidos batem 
nesta tecla das férias. Se a revista poderia, 
pelo menos por ai, ter sido conhecida, con­
forme esclarecido nos embargos declarató­
rios, é porque fora violado, pela Turma a 
quo, o artigo 896 da CLT.

3) Recebo e encaminho o recurso na sua 
integral devolutividade. Intimem-se as par-
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tes. Vista, ao Banco embargado, em oito 
dias, para as contra-razões voluntárias.

Brasília, 20 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-3.307-81 — Embargante: Horácio 
Raccanello Filho. Advogado: Ulisses Rie- 
del de Resende. Embargado: Fundação 
Universidade Estadual de Maringá. Advo­
gado: José Maria de Souza Andrade

Despacho do Ministro Presidente 
da í? Turma

1) A revista do Reclamante foi conhecida 
e desprovida, pois, no caso da alteração 
contratual se originar de ato positivo do 
Empregador, a prescrição é total, 
afastando-se a aplicação da Súmula 168 
(ex-Prejulgado, 48, fl. 262).

2) Nos embargos do vencido (fl. 267), 
apontam-se como violados o artigo 468 da 
CLT e a referida súmula.

A divergência jurisprudencial (fls. 267- 
268) é especifica, pois esposa tese contrá­
ria à adotada no Acórdão-embargado, 
quanto à prescrição parcial de quaisquer 
prestações sucessivas.

3) Recebo e encaminho o recurso ao Ple­
no, na sua integral devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
à Embargada, para as contra-razões volun­
tárias.

Brasília, 29 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-3.666-81 — Embargantes: Valdemar 
SanfAna Uberaba e outro. Advogado: Ni- 
canor Eustáquio P. Armando. Embargado: 
Empresa Alvorada Ltda. Advogado: Paulo 
Francisco de Assis Torres.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1? Turma

1) Após rejeitar preliminar de intempesti- 
vidade da revista da Empresa, a 1? Turma 
dela conheceu e lhe deu provimento para 
julgar a reclamação improcedente (fl. 152). 
As funções dos Reclamantes e as dos pa­
radigmas não eram idênticas (fl. 155) — As­
sentou.

2) Nos embargos (fl. 158), os vencidos 
escoram-se no dispositivo legal que foi in­
terpretado e cuja subsunção aos fatos im­
põe prova — artigo 461 da CLT — motivo 
pelo qual, igualmente, a revista não pode­
ria ser conhecida, sem atentar contra julga­
dos que proclamam tal impedimento, acos­
tados pelos Embargantes.

3) Recebo e encaminho o recurso, na sua 
integral devolutividade. Intimem-se as par­
tes. Vista, em oito dias, à Empresa- 
embargada, para as contra-razões voluntá­
rias.

Brasília, 25 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-3.824-81 — Embargante: Heliovane 
Caribé da Fonseca. Advogado: Ulisses Rie- 
del de Resende. Embargado: Empresa de 
Transportes Viação Duran S.A. Advogade: 
Joseph Rapold Filho.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1? Turma

1) A ação do Autor, requerendo liberação 
do FGTS, foi julgada improcedente, pois 
não ficou comprovada sua opção ao regi­
me, restando patente na decisão que ele 
poderia pleitear, em ação distinta, a indeni­
zação por tempo de serviço. Face a isso, o 
Reclamante foi julgado carecedor de direi­
to à nova ação, pois não houve interrupção 
do biênio prescricional, nem constituição 
em mora do devedor. E este o entendimen­
to da Turma a quo, que conheceu e des- 
proveu a revista (fl. 53).

2) Nos embargos fl. 58), o Recorrente in­
voca o artigo 172, I. do CPC, o que não 
ocorreu, e acosta Aresto aparentemente 
divergente (fl. 60), o que me leva a receber 
o recurso na sua integral devolutividade

3) Intimem-se as partes. Vista, e. oito 
dias, à Embargada, para as contra-razões 
voluntárias.

Brasília, 19 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-3.841-81 — Embargante: Fepasa — 
Ferrovia Paulista S.A. Advogado: Carlos 
Robichez Penna. Embargado: Odair Augus­
to Nista. Advogado: Antero Patrício Silves­
tre.

Despacho do Ministro Ptesidente 
dal? Turma

1) A revista da Fepasa não foi conhecida 
(fl, 395), por estar efetivamente desfunda- 
mentada.

2) Inconformada, a Empresa-vencida in­
terpõe embargos infringentes (fl. 400), fun­
dados em violação aos artigos 996, 461, § 
1?, da CLT 4 153, §§ 1?, 2? e 3? da Constitui­
ção Federal, que, no entanto, não se confi­
gura.

Acosta, porém, Arestos divergentes da 
decisão regional (fl. 346), prolatados em ca­
sos idênticos, os quais estampam a tese 
de que, sendo os quadros da Fepasa inco- 
monicáveis, não podem os empregados, 
que recusaram proposta da Empresa para 
ingressar no novo quádro, vir pedir equipa­
ração aos que a este aderiram (fl. 406).

3) Façe à divergência jurisprudencial, re­
cebo os embargos em sua integral devolu­
tividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
ao Embargado, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília, 8 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-3.843-81 — Embargante: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de São José do Rio Preto. Advo­
gado: José Torres das Neves. Embargado: 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
S.A. Advogado: Miguel Flávio Carnicelli.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1? Turma

1) A revista da Caixa Econômica do Esta­
do de São Paulo foi conhecida e provida 
«para restabelecer a sentença absolutória 
de 1? grau» (fl. 87).

2) Nos embargos do Sindicato (fl. 94), fo­
ram apontadas violações aos artigos 457, § 
1?, e 896, «b», da CLT; 1?, 2? e 11 da Lei n? 
6.708-79; artigo 6?, parágrafo único, c/c o 
artigo 8?, XVII, b, 142, § 1?, e 153. § 2o, da 
Constituição Federal. A vasta divergência 
jurisprudencial apresentada, quanto à inci­
dência dos reajustes semestrais sobre os 
anuênios e a quebra de caixa, reconheci­
dos como parcelas de caráter salarial, dá 
ensejo ao recebimento e encaminhamento 
do recurso ao Pleno, na sua integral devo­
lutividade.

3) Intimem-se as partes. Vista à Embarga­
da em oito dias, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília, 20 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa

E-RR-3.894-81 — Embargante: Paulo Sér­
gio Mauá. Advogado: Ulisses Riedel de Re­
sende. Embargado: Setal — Instalações In­
dustriais S.A. Advogado: Oswaldo Santan- 
na.

Despacho do Ministro Presidente 
da 1a Turma

1) A revista da Empresa foi conhecida e 
provida, para julgar a reclamação improce­
dente. pois «o exercício da função de Vogal 
da Junta retira do obreiro o direito de per­
ceber salários e vantagens, porque seu 
contrajo de trabalho está suspenso, como 
também não obriga o Empregador a esta­
belecer horário especial, salvo ajuste em 
contrário entre as partes» (fl. 117).

2) Os embargos do Reclamante (fl. 124) 
vêm por inexistente infringência aos arti­
gos 665 da CLT, 430 do CPP e 153. § 2? da 
Constituição Federal. A divergência juris­
prudencial está patente no julgado acosta­
do a fl. 126.

3) Recebo e encaminho o recurso ao Ple­
no. na sua integral devolutividade. 
Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, à 
Empresa-embargada. para as contra-razões 
voluntárias.

Brasília. 20 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-4.298-81 — Embargante: Ford Brasil 
S.A. Advogado: Victor Russomano Júnior. 
Embargados: Nelson Martins e outros. Ad­
vogado: Wílmar Saldanha da Gama Pádua.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) Ford Brasil S.A. teve sua revista co­
nhecida, porém desprovida (fl. 68), por en­
tender a Turma a quo que é computado pa­
ra o efeito da indenização adicional previs­
ta no art. 9?, da Lei n? 6.708-79, o período 
referente ao aviso prévio indenizado.

2) Inconformada, a Empresa-vencida in­
terpõe embargos infringentes (fl. 75), fun­
dados em violação aos arts. 9?, da Lei n? 
6.708-79 e 153, §§ 2? e 3?, da Constituição 
Federal, que, no entanto, não se configura.

Transcreve, porém, Arestos específicos 
que caracterizam a indispensável divergên­
cia jurisprudencial, porquanto estampam a 
tese de que, tendo o empregado seu aviso 
prévio indenizado, impossível a incidência 
do art. 9?, da Lei n? 6.708.

3) Recebo, assim, os embargos, em sua 
integral devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
aos Embargados, para as contra-razões vo­
luntárias.

Brasília, 11 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-4.614-81 — Embargante: Ulisses 
Trindade Santana. Advogado: Ulisses Rie­
del de Resende. Embargado: Rádio Televi­
são Piratini S.A. Advogado: Adelar Mazeto.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) Este processo está em grau de embar­
gos para o Pleno, pendente do Juizo de ad­
missibilidade a quo do Presidente da Tur­
ma do TST respectiva — a 1a. Logo, a este 
compete apreciar o acordo celebrado entre 
as partes, e não devolver os-autos à instân­
cia originária, que não tém competência ou 
jurisdição no momento. Imagine-se, para 
argumentar, que as partes prometam acor­
do e quando os autos baixarem não o quei­
ram mais. Como reativar a instância? Qual 
a via processual para o processo retornar 
ao TST?

2) «Quem pode o mais, pode o menos». 
Um mesmo processo não pende, simulta­
neamente, de dois graus de jurisdição — a 
não ser na execução provisória.

3) Oficie-se ao Exmo. Juiz-Presidente do 
4? TRT, transmitindo-se o inteiro teor deste 
e solicitando-se a remessa à Presidência 
da 1? Turma do TST. do termo de acordo, 
que se noticia, no oficio de fl. 84. haver si­
do celebrado entre os litigantes, para que 
aqui seja homologado ou não. conforme 
entendimento deste Juizo de admissibilida­
de.

Cumpra-se.
Brasília, 8 de novembro de 192 — 

Coqueijo Costa.

E-RR-4.615-81 — Embargaqte: Nilce Lon- 
dero. Advogado: José Torres das Neves. 
Embargado: Banco Bamerindus do Brasil 
S.A. Advogado: Márcio Gontijo.

Despacho do Ministro-Presidente 
da T' Turma

1) A revista do Banco foi çonhecida e 
provida (fl. 174). por entender a Turma a 
quo que. aqueles que exercem assistência 
junto à gerência e assessoramento. estão 
alcançados pela exceção do § 2?. do artigo 
224. da CLT, desde que a graficação perce­
bida seja igual ou superior a 1/3 do salário 
do cargo efetivo.

2) Inconformada, a Recorrida interpõe 
embargos (fl. 181). fundados em afronta ao 
artigo 896. da CLT. que não restou devida­
mente comprovada.

Acosta, porém, Arestos caracterizadores 
do indispensável dissídio jurisprudencial. 
porquanto ostentam estes a tese de que os 
cargos exercidos pela Embargante não são 
de confiança, consequentemente, não es­
tão enquadrados na exceção prevista no 
artigo 224, § 2?, da CLT (fls. 183-184).

3. Recebo os embargos em sua integral 
devolutividade.

Intimem-se. Vista, em oito dias, à Embar­
gada, para as contra-razões voluntárias.

Brasília, 8 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-4.631-81 — Embargante: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários do Município do Rio de Janeiro. 
Advogado: Júlio de Araújo. Embargado: 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. Ad­
vogados: Hugo Gueiros Bernardes e Har- 
leine Gueiros B. Dias.

Despacho do Ministro-Presidente 
da Ia Turma

1) A revista do Sindicato dos Emprega­
dos foi conhecida e desprovida. A Turma a 
quo entendeu que «o reajuste semestral 
não incide sobre os anuênios quando es­
tes são previstos em sentença normativa 
como condição especial de trabalho e cor­
rigidos anualmente» (fl. 124).

2. Da vasta divergência acostada aos em­
bargos do Sindicato, apenas a última (fl. 
129) enfrenta a tese de acórdão- 
embargado, afirmando que a fixação dos 
anuênios em sentença é ilicito, mas, mes­
mo que isto aconteça, eles devem ser cor­
rigidos semestralmente.

3) Recebo e encaminho o recurso ao Ple­
no. na sua integral devolutividade.

Intimem-se as partes. Vista, em oito dias, 
ao Banco, para as contra-razões voluntá­
rias.

Brasília, 9 de novembro de 1982 — 
Coqueijo Costa.

E-RR-5.342-81 — Embargantes: Banco Ba­
merindus do Brasil S.A e Sindicato dos Es­
tabelecimentos Bancários de Goiás. Advo­
gados: Márcio Gontijo e José Torres das 
Neves. Embargados: Os mesmos.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1? Turma

1) Assentando que o anuênio é salarial, 
porém corrigível a cada doze meses, a 1? 
Turma conheceu da revista do Banco e lhe 
deu provimento, em parte, para esse fim 
(fl. 152).

2) Os embargos declaratórios do Recla­
mado (fl. 155) foram rejeitados (fl. 161).

3) Embargos infringentes do Sindicato, 
(fl. 163) — Escoram-se em jurisprudência 
realmente divergente, que proclama se­
mestral a referida correção.

4) Embargos do Banco -(fl. 167) — Por vio­
lação dos artigos 832 da CLT e 153, § 4?, da 
Constituição Federal não merecem avia­
dos. pois a decisão formalmente está com­
pleta em seus elementos silogísticos e a 
disposição constitucional referida cuida do 
direito de ação, que não foi infirmado. Os 
artigos 1? e 10? da Lei n? 6.708-79 foram ra­
zoavelmente interpretados.

5) Recebo o recurso do Sindicato e dene­
go o do Banco. Vista a este, como Embar­
gado. para contra-razoar em oito dias, se 
assim lhe aprouver.

Intimem-se as partes.
Brasília. 9 de novembro de 1982 — 

Coquei/o Costa.

E-RR-620-82 — Embargante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Advogado: Antonio Carlos 
Fernandez. Embargado: Antonio Fioretti Fi­
lho. Advogado: José Francisco Boselli.

Despacho do Ministro-Presidente 
da 1a Turma

1) A revista do Empregado foi conhecida 
e provida, para excluir o sábado do cômpu­
to das férias (fl. 67).

2) As divergências de fls. 72/76, ofereci­
das à formação do conflito pretoriano, 
apresentam tese diversa da esposada pela 
Decisão-embargada. Por isso, recebo e en­
caminho os embargos ao Pleno, na sua in­
tegral devolutividade.

3) Intime-se as partes. Vista, em oito 
dias, ao Embargado, para as contra-razões 
voluntárias.

Brasília, 25 de outubro de 1982 — 
Coqueijo Costa.



11972 DIÁRIO DA JUSTIÇA QUARTA-FEIRA, 24 NOV 1982

Segunda Turma

ATA DA DECIMA SÉTIMA SESSÃO EX­
TRAORDINÁRIA DA SEGUNDA TURMA 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA­
LHO

Aos dez dias do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e dois, na 
Sala de Sessões do Tribunal Superior do 
Trabalho, realizou-se a Décima Sétima Ses­
são Extraordinária da Segunda Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presi­
dência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e presentes o Ilustríssi­
mo Senhor Subprocurador- Geral da Justi­
ça do Trabalho, doutor Hélio Araújo de As­
sumpção, representando o Ministério Pú­
blico do Trabalho e a doutora Neide Apare­
cida Borges Ferreira, Secretária da Segun­
da Turma. As oito horas e trinta minutos 
estavam presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Mozart Victor Russoma- 
no, Nelson Tapajós e Hélio Regato. Haven­
do número legal, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro- Presidente declarou aberta a Ses­
são, determinando a leitura da ata da Ses­
são anterior, a qual foi aprovada sem restri­
ções. A seguir passou-se à ordem do dia 
com os seguintes julgamentos: Processo 
RR-1.856-82, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Sexta Região, sendo Recorrente 
Boanerges Batista de Oliveira e Recorrida 
Telecomunicações de Pernambuco Socie­
dade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel, tendo a Turma resolvido, 
não conhecer do recurso, unanimemente. 
Pela recorrida falou a doutora Ana Maria 
Alencar Lameiro da Costa. Processo RR- 
5.386-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrentes Ai- 
da Cavalcanti Rodrigues e outra e Recorri­
da Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima 
— Petrobrás. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido, não co­
nhecer do recurso quanto à preliminar de 
nulidade; não conhecer do recurso quanto 
à prescrição e não conhecer do recurso 
quanto ao reajustamento de pensão, unani­
memente. Pelas recorrentes falou o doutor 
José Tôrres das Neves e pela recorrida fa­
lou o doutor Ruy Jorge Caldas Pereira. Pro­
cesso RR-2.360-82, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Companhia Jauense Industrial e Re­
corrido Oswaldo Tuiche. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel, tendo a Turma resol­
vido, conhecer do recurso quanto ao julga­
mento ultra petita e quanto aos honorários 
de perito. No mérito, dar-lhe provimento, 
para determinar o pagamento do adicional 
de insalubridade a partir da constatação da 
perícia. Dar provimento ao recurso quanto 
aos honorários, para absolver a empresa 
do pagamento dos honorários do perito, 
unanimemente. Pelo recorrido falou o Dou­
tor Leão Velloso Ebert. Processo RR-194- 
82, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Recorrente Dulce 
Rejane da Conceição Galião e Recorrido 
Forjas Taurus Sociedade Anónima. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart Victor Russomano e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, revisor, conhecer do recurso, e no mé­
rito, à unanimidade, negar-lhe provimento. 
Pela recorrente falou o doutor Leão Vello­
so Ebert. Processo RR-3.155-81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, 
sendo Recorrente Fiat Automóveis Socie­
dade Anônima e Recorrido Wanderley Sei­
xas Francia Silva. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­

visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart Victor Russomano, tendo a Turma re­
solvido, sem divergência, conhecer do re­
curso e no mérito, vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, negar- 
lhe provimento. Processo RR-3.597-81, rela­
tivo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho.da Segunda 
Região, sendo Recorrente Companhia Mu­
nicipal de Transportes Coletivos e Recorri­
do Camilo Augusto. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo a Turma re­
solvido, não conhecer do recurso nem pe­
las preliminares e nem pelo mérito, unani­
memente. Processo RR-3.955-81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região, sen­
do Recorrente Cooperativa dos Produtores 
Rurais do Sul do Paraná Limitada e Recorri­
do Antonio Walderico da Costa Lima. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, conhecer do recurso ape­
nas quanto à dobra salarial, mas negar-lhe 
provimento, unanimemente. Processo RR- 
4.258-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Elga 
— Comércio e Indústria Limitada e Recorri­
do Divino José Henrique. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo a Turma re­
solvido, não conhecer do recurso, unani­
memente. Processo RR-4.406-81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Companhia Docas do 
Estado de São Paulo — Codesp — (suces­
sora da Companhia Docas de Santos) e Re­
corridos José Correia Santos e outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso apenas 
quanto ao pagamento, em dobro, de horas 
trabalhadas com prejuízo do intervalo míni­
mo de onze horas, entre jornadas e dar-lhe 
provimento para restringir a condenação ao 
pagamento como extras, e não em dobro, 
das horas trabalhadas como prejuízo do in­
tervalo de onze horas entre jornadas, una­
nimemente. Processo RR-4.600-81, relativo 
a Recurso de Revista de Decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Recorrente Nauro Gilberto Pinheiro 
Moraes e Recorrido Springer Refrigeração 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel, tendo a Turma resolvi­
do, conhecer do recurso apenas quanto à 
integração de horas extras suprimidas e 
dar-lhe provimento, para deferir a integra­
ção de horas extras suprimidas, tomando- 
se como base de cálculo a média dos últi­
mos doze meses de prestação, unanime­
mente. Processo RR-4.817-81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região, sen­
do Recorrentes Geraldo Ramalho dos San­
tos, Bruno Ramalho dos Santos e Nelson 
Beto Leal e Recorridos Banco América do 
Sul Sociedade Anônima, Banco Sul Brasi­
leiro Sociedade Anônima e Banestado So­
ciedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, conheçer do recurso, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente. Pro­
cesso RR-5.093-81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Gilberto Válido da Cruz e outros e 
Recorrida Companhia Docas do Estado de 
São Paulo. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, 
conhecer do recurso, mas negar-lhe provi­
mento, unanimemente. Processo RR-5.226- 
81, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Recorrente Bene­
ficência Médica Brasileira Sociedade Anô­
nima e Recorride Eugênio Eudes Lage. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 

Nelson Tapajós e revisor e Excelentíssimo 
Senhor Ministroo Marcelo Pimentel, tendo 
a Turma resolvido, sem divergência, co­
nhecer do recurso, e no mérito, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Re­
gato, dar-lhe provimento para restabelecer 
a sentença primária. Processo RR-5.239-81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta 
Região, sendo Recorrente Irandí Henrique 
Bezerra e Recorrida Companhia de Eletrici­
dade de Pernambuco — Celpe. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para restabelecer a sentença 
primária, unanimemente. Processo RR- 
5.291-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quinta Região, sendo Recorrente Ruth 
Martins Veloso e Recorrido Revlon Cosmé­
ticos Brasil Limitada. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel, tendo a Turma resolvi­
do, não conhecer do recurso, unanime­
mente. Processo RR-5.406-81. relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Jotir Viana Dias e Recor­
rido Transvalor Sociedade Anônima — 
Transportadora de Valores. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, conhecer do recurso e 
dar-lhe provimento, no sentido de anular o 
processo a partir da juntada dos documen­
tos de folhas quarenta e quarenta e quatro, 
determinando-se a baixa dos autos à ins­
tância de origem, para os fins de direito, 
unanimemente. Processo RR-81-82, relativo 
a Recurso de Revista de Decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Recorrente Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de São José dos Campos e Banco América 
do Sul Sociedade Anônima e Recorridos 
Os mesmos. Foi relator o Excelentíssimo 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo a Turma resolvido, conhecer do 
recurso do sindicato e dar-lhe provimento, 
para determinar a inclusão também dos 
não associados, unanimemente. Não co­
nhecer do recurso do Banco, unanimemen­
te. Pelo primeiro recorrente falou a doutora 
Eliana Traverso Calegari. Processo RR-138- 
82, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo recorrente Marinho 
dos Santos e outros e Recorrida Construto­
ra ERG Limitada. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel, tendo a Turma resolvido, 
não conhecer do recurso, unanimemente. 
Processo RR-172-82, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo recor­
rente Coroa Sociedade Anônima — Indús­
tria Alimentares e Recorrida Sueli Sandra 
Trein. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son,'Tapajós, tendo a Turma resolvido, co­
nhecer do recurso e dar-lhe provimento, 
para determinar a volta dos autos ao Egré­
gio Tribunal Regional do Trabalho, a fim de 
que profira novo julgamento, unanimemen­
te. Processo RR-180-82, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quarta Região, sendo Re­
corrente Banco Brasileiro de Descontos 
Sociedade Anônima e Recorrido Rogério 
Pires Aguirre. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido, não co­
nhecer do recurso quanto ao adicional. 
Conhecer do recurso quanto às sétima e 
oitava horas précontratadas e dar-lhe provi­
mento, para determinar que se apure em 
execução ás horas extras efetivamente tra­
balhadas, compensando os valores pagos 
a tal titulo. Conhecer do recurso quanto ao 
divisor e dar-lhe provimento, para determi­
nar que seja aplicado o divisor cento e oi­
tenta, para cálculo do salário-hora, unani­
memente. Pelo recorrido falou o doutora

Eliana Traverso Calegari. Processo RR-213- 
82, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Recorrente Uniban- 
co — União de Bancos Brasileiros Socieda­
de Anônima e Recorrido lido Theobaldo 
Griesang. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel, não conhecer do recur­
so quanto à existência de justa causa por 
participação em greve. A unanimidade, não 
conhecer do recurso quanto à contratação 
de duas horas extras por dia; quanto à legi­
timidade do salário complessivo; quanto ao 
adicional e quanto à compensação. A una­
nimidade, conhecer do recurso quanto ao 
divisor cento e oitenta para cálculo do 
salário- hora e quanto à inexistência de di­
ferenças de gratificação natalina e dar-lhe 
provimento, nos termos da Súmula número 
cento e vinte e quatro. Peio recorrido falou 
a doutora Eliana Traverso Calegari. Proces­
so RR-1.766-82, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo e Recorridos Anna Valderia Reato do 
Amaral e outra. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel, tendo a Turma resolvido, co­
nhecer do recurso e dar-lhe provimento, 
para, declarando a incompetência da Justi­
ça do Trabalho, determinar a remessa dos 
autos à Justiça do Estado de São Paulo, 
anulados os atos decisórios do processo, 
unanimemente. Processo AI-2.011-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Rudder Segurança a Comércio e Indús­
tria Limitada e Agravada Maria das Graças 
dos Santos Rodrigues. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.044-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravantes João 
Miguel Machado e outros e Agravado Joc­
key Club de São Paulo. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.127-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravantes Carlos 
José da Silva e outro e Agravada Santa Ca­
sa de Misericórdia de Belo Horizonte. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.135-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Agra­
vante Roberto Corrêa de Souza e Agravado 
Banco Real Sociedade Anônima. Foi relator 
O Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-2.153-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Agravan­
te Segundo Cartório Civil de Santo Antonio 
e Agravado Marcilio de Oliveira e Silva. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.167-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Agravan­
te Empresa Agrícola Pirangi Limitada e 
Agravados José Severino da Silva e outro. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano. tendo a Tur­
ma resolvido, dar provimento ao agravo, a 
fim de que seja processada a revista, para 
melhor exame, unanimemente. Processo 
AI-2.172-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião, sendo Agravante Companhia Açuca­
reira de Goiana e Agravado Joel Venâncio
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Félix. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimente. Processo AI-2.365-82, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Primeira Região, sendo 
Agravante Construtora Rabello Sociedade 
Anônima e Agravado Arthur Massari. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Minisjro 
Mozart Victor Russomano, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimente. Processo AI-2.494-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Caixa de Pecúlios, Pensões e 
Montep-Caperni e Agravada Edileusa Cer- 
queira. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo AI-2.506- 
82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Agravantes Amauri Leite dos Santos 
e outros e Agravado Aços Citral Limitada. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.539-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vantes Justino José de Araújo e outro e 
Agravada Indústria e Comércio Metalúrgica 
Atlas Sociedade Anônima. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.549-82, relativo a Agravo de 
Instruemento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Agravante Curtume 
Aliança Sociedade Anônima e Agravado Al­
berto Medeiros Pereira Filho. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-2.559-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trablaho da Quinta Região, sendo Agravan­
te Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima e Agravados Adolfo Bispo Pereira 
e outros. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo Al- 
2.571-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo agravante Banco do Estado da Bahia 
Sociedade Anônima — Baneb e Agravado 
Edmilson Ferreira da Silva. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.601-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Agravante Compa­
nhia Industrial Rio Guahyba e Agravada Ma­
ria Roseli Huff. Foi relator o Excelentis»imo 
Senhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo Al- 
2.617-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidenté do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Sexta Região, 
sendo Agravante Borborema — Imperial 
Transportes Sociedade Anônima e Agrava­
dos J José Barbosa Siqueira e outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Ministro Mozart 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-2.627-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Agravan­
te Malhasmil Sociedade Limitada e Agrava­
do José Charles. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. Proces­
so AI-2.657-82. relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Agravante Posto de Gasoli­
na Leão de Irajá Limitada e Agravado João 
Joaquim da Silva. Foi relator o Exce- 
— ' ■ ------- 

lentísismo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.671-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente' do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Volks­
wagen do Brasil Sociedade Anônima e 
Agravados Alcides de Souza Machado e 
outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente Processo AI-2.682- 
82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Agravante Sonia Maria Fernandes e 
Agravado Casa do Ancião e União Brasilei­
ra de Assistência à Criança Desamparada. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.699-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, sendo Agravan­
te Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima e Agravados Lourival Francisco 
de Souza e outros. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido, dar 
provimento ao agravo, a fim de que seja 
processada a revista, para melhor exame, 
unanimemente. Processo AI-2.710-82, telati- 
vo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Companhia Estadual de Energia Elétrica 
e Agravado Auri dos Santos Aquino. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Mo­
zart Victor Russomano, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo AI-2.719-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Agravan­
te Banco Brasileiro de Descontos Socieda­
de Anônima e Agravado Gerson Vargas 
Fernandes. Foi relator o Excetíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo a Turma resolvido negar provimento 
ao agraVo, unanimemente. Processo Al- 
2.740-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Agravante Celson dos Santos e ou­
tro e Agravada Construtora e Incorporadora 
Régis Limitada. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano, tendo a Turma resolvido negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.770-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião, sendo Agravante Prefeitura Municipal 
de São Benedito do Sul e Agravado Sebas­
tião Nunes dos Santos. Foi relator o Exce- 
tentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.773-82. relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Agravante Estado de 
Pernambuco (Departamento de Produção 
Vegetal) e Agravado Silvestre Luís de Fran­
ça. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido negar provimento ao agra­
vo. unanimemente. Processo AI-2.789-82. 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Sexta Região, sendo 
Agravante Banco Brasileiro de Descontos 
Sootedade Anônima — Bradesco e Agrava­
do Frederico José de Barros Correia Leal. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano. tendo a Tur­
ma resolvido negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.812-82. rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Jufz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Agra­
vante Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima e Agravadc João Tavares Júnior. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Mozart Victor Russomano, tendo a Tur­
ma resolvido negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.831-82. rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 

Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima e Agravado Manoel Ermelino Go­
mes. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido dar provimento ao açravo 
a fim de que seja processada a revista, pa­
ra melhor exame, unanimemente. Proces­
so AI-2.840-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Agravante Banco Itaú Socie­
dade Anônima e Agravado Carlos Alberto 
Borges. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano, 
tendo a Turma resolvido negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo Al- 
2.860-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Ezequias Francisco 
Alves e Agravado José Gomes Filho. Foi 
relator o Excelentísismo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano, tendo a Turma 
resolvido negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo AI-2.862-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Agra­
vante Raquel de Castro e Agravado Con­
sórcio de Entidades de Assistência e Pro­
moção Social — Ceaps. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.875-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Agravante Ag. Em­
preendimentos Imobiliários Ltda e Agrava­
do Nelson Zein Filho. Foi relator o Exce- 
lentisismo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unahimemente. 
Processo AI-2.887-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante Cedae 
— Companhia Estadual de de Aguas e Es­
gotos e Agravados —*Yara Barreto da Silva 
e outro. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
tendo a Turma resolvido negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo Al- 
3.055-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Companhia Açuca­
reira Riobranquense e Agravado Messias 
Caetano de Almeida. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido bai­
xar os autos, face ao pagamento devido, 
como consta dos documentos juntados ao 
processo, unanimemente. Processo Al- 
3.113-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Pedro Cesario de 
Oliveira e outros e Agravada Metalúrgica 
Rio Sociedade Anônimalndústria e Comér­
cio. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministró Mozart Victor Russomano. tendo a 
Turma resolvido negai provimento ao agra­
vo. unanimemente. Processo AI-3.114-82. 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Segunda Região, sendo 
Agravante Chamflora Planejamento Flores­
tal Limitada S/C e Agravado Antonío Carlos 
da Cunha e outro. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-3.125-82. relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do TribuAal Regional do Trabalho da 
Décima Primeira Região, sendo Agravante 
Estado do Amazonas e Agravada Maria Rai- 
munda Pereira Nunes e outras. Foi relator 
o Excelentísismo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano. tendo a Turma resolvi­
do negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-3.135-82. relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Agravan­
te Empresa Agrícola Pirangi Limitada e 
Agravado José André da Silva. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvi­

do não conhecer do agravo, unanimemen­
te. Processo AI-3.145-82, relativo a Aqravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Agravante Antonio 
da Graça Lopes e Agravada Mecânica e 
Fundição Farrapos Limitada. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano, tendo a Turma resolvi­
do negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-2.398-81, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, sendo Agravan­
te Parajara Pires Brito e Agravado Banco 
do Estado da Bahia — BANEB. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido rejeitar a 
preliminar de deserção e negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo Al- 
3.094-81. relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Agravante Banco do Estado da Ba­
hia Sociedade Anônima — BANEB e Agra­
vado Parajara Pires Brito. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido não conhecer 
do agravo, unanimemente. Processo Al- 
2.126-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Irany Augusto Fer­
reira Santos e Agravada Indústrias Luchsin- 
ger Madorin Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Taoajós. tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.132-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Oton 
Bismarque de Souza e Agravada Celite So­
ciedade Anônima — Indústria e Comércio. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-2.148-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região, sendo Agravan­
te Instituto de Medicina Tropical de’ Ma­
naus e Agravados Julia Sena Batista e ou­
tros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido negar provimento ao agravo, unani­
memente Processo AI-2.368-82. relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Mnysés Piran e Agravado Laborató­
rios Beecham Limitada. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós. tendo a Turma resolvido negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.496-82. relativo a Agravo de Instrumen­
to de Desoacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Agravante Fátima Barbosa Fer­
reira e Agravada Father Glory Roupas Limi­
tada. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo AI-2.509-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Fepasa — Ferrovia Paulista Socieda­
de Anônima e Agravado Odilon Gabriel 
Vieira Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo AI-2.530-82, relativo a 
Agrave de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos e Agravado Armando Lourenço 
Pereira. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.545-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante José Luiz Toledo e Agravada Penex 
Sociedade Anônima — Indústria e Comér­
cio. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido não conhecer do agravo, unanime­
mente. Processo AI-2.555-82, relativo a
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Agravo de Instrumento de Desoacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, sendo Agravan­
te Tintas Renner Sociedade Anônima e 
Agravado Milton Borges da Silva. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido não 
conhecer do agravo, unanimemente. Pro­
cesso AI-2.619-82, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta 
Região, sendo Agravante Elo Processa­
mento de Dados Limitada e Agravados Jo­
sé Lucio de Almeida e outro. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido não conhe­
cer do agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.653-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Reqional do Trabalho da Primeira Re­
gião, sendo Agravante Oswaldo Cardoso 
da Silva e Agravada Construtora Norberto 
Odebrecht Sociedade Anônima. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pro­
cesso AI-2.667-82, relativo a Agravo de Ins­
trumento de Despacho do Juiz Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, sendo Agravante Artefatos 
de Alumínio e Embalagens —Ardea Socie­
dade Anônima e Agravada Miuza Augusta 
da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-2.690-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Universidade de São Paulo — USP e 
Agravados Homero Fonseca e outros. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido, 
dar provimento ao agravo, a fim de que se­
ja processada a revista, para melhor exa­
me, unanimemente. Processo AI-2.705-82, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Quinta Região, sendo 
Agravantes Agnelo Fernandes Aragão e 
outros e Agravada Rede Ferroviária Federai 
Sociedade Anônima. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.706-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Quinta Re­
gião, sendo Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral Sociedade Anônima e Agravados Ag­
nelo Fernandes Aragão e outros. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-2.723-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quarta Região, sendo Agravante Banco 
Crefisul de Investimentos Sociedade Anô­
nima e Agravado Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários de 
Porto Alegre. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo AI-2.742- 
82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Agravante Companh'3 Souza Cruz — 
Indústria e Comércio e Agravado Carlos Al­
berto Alves Vargas. Foi, relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.774-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Sexta Re­
gião, sendo Agravante Cerne-Socíedade 
Distribuidora de Materiais de Construção 
Limitada e Agravado Severino Fernando 
Francisco Santana. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.795-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Nona Re­
gião, sendo Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral Sociedade Anônima e Agravado Mo- 
zart de Faria Affonso da Costa. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­

pajós, tendo a Turma resolvido dar provi­
mento ao agravo, a fim de que seja proces­
sada a revista para melhor exame, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano. Processo AI-2.814-82, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regon- 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Agravante Companhia Vidraria Santa 
Marina e Agravado Almerindo Rodrigues da 
Silva. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo AI-2.837-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima e Agravados Francisco Corrêa da 
Conceição e outros. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-2.869-82, relativo a Agravo de Instrumen­
to de Despacho do Juiz Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Quinta Re­
gião, sendo Agravante OMS da Bahia Cons­
truções Limitada e Agravados Eurico Alves 
de Almeida e outros. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
ED-RR-4.437-81, relativo a Embargos Decla- 
ratórios em Recurso de Revista, opostos à 
decisão da Egrégia Segunda Turma, sendo 
Embargante Rede Ferroviária Federal So­
ciedade Anônima e Embargados Arlindo 
Gonçalves Farias e outros. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi- 
mentel, tendo a Turma resolvido, acolher 
os embargos para declarar que restou con­
firmado o Acórdão Regional, sendo incom­
petente a Justiça do Trabalho para julgar o 
feito, restando, portanto, conhecida por 
violação e improvida a revista dos recla­
mantes, unanimemente. Processo ED-AI- 
3.849-80, relativo a Embargos Declaratórios 
em Agravo de Instrumento, opostos à deci­
são da Egrégia Segunda Turma, sendo Em­
bargante Cleandro Nilton Jung e Embarga­
da Incorporadora Raffo Limitada. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, rejeitar 
os Embargso Declaratórios em Recurso de 
Revista, opostos à decisão da Egrégia Se­
gunda Turma, sendo Embargante Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Cachoeira do Sul e Embarga­
do Banco Itaú Sociedade Anônima. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel- 
sonTapajós, tendo a Turma resolvido aco­
lher em parte os embargos, para, sanando 
o erro material apontado, declarar que o 
dispositivo em que se baseou o acórdão foi 
o artigo duzentos e sessenta e nove, inciso 
terceiro, do Código de Processo Civil, una­
nimemente. Processo ED-AI-1.689-82, relati­
vo a Embargos Declaratórios em Agravo de 
Instrumento, opostos à decisão da Egrégia 
Segunda Turma, sendo Embargante Com- 
flor Sociedade Anônima —Comércio, In­
dústria e Empreendimentos e Embargado 
Dalton Chimicatti. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, tendo a Turma resolvido rejei­
tar os embargos, unanimemente. Processo 
ED-AI-1.433-82, relativo a Embargos Decla­
ratórios em Agravo de Instrumento, opos­
tos à decisão da Egrégia Segunda Turma, 
sendo Embargante Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais Sociedade Anônima e Em­
bargado Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários do Sul Fluminen­
se. Foi relator c Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido acolher os embargos para 
esclarecer o ponto que, na verdade, ficou 
duvidoso ou obscuro no acórdão embarga­
do, unanimemente. Processo ED-AI-1.605- 
82, relativo a Embargos Declaratórios em 
Agravo de Instrumento, opostos à decisão 
da Egrégia Segunda Turma, sendo Embar­
gante Companhia Brasileira de Chumbo — 
Cobrac e Embargados Agnaldo de Jesus e 
outros. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano, tendo a 
Turma resolvido rejeitar os embargos, una­
nimemente. As onze horas encerrou-se a 
Sessão, sem se esgotar a pauta. E, para 
constar, eu, Secretária da Segunda Turma, 
lavrei a presenta ata, que vai assinada pelo 

Excelentíssimo Senhor Ministro- 
Presidente, e por mim subscrita. Aos dez 
dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e dois. Marcelo 
Pimentel, Ministro-Presidente da Segunda 
Turma — Neide Aoarecida Borges Ferreira, 
Secretária da Segunda Turma.

ATA DA DECIMA OITAVA SESSÃO EX­
TRAORDINÁRIA DA SEGUNDA TURMA 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA­
LHO
Aos dezessete dias do mês de novembro 

do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
ná Sala de Sessões do Tribunal superior do 
Trabalho, realizou-se a Décima Oitava Ses­
são Extraordinária da Segunda Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho, sob a Presi­
dência do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e presentes o Ilustríssi­
mo Senhor Subprocurador Geral da Justiça 
do Trabalho, doutor Hélio Araújo de As­
sumpção, representando o Ministério Pú­
blico do Trabalho e a doutora Neide Apare­
cida Borges Ferreira, Secretária da Segun­
da Turma. As oito horas e trinta minutos 
estavam presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Mozart Victor Russoma­
no, Nelson Tapajós e Hélio Regato. Haven­
do número legal, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Presidente declarou aberta a Ses­
são, determinando a leitura da ata da Ses­
são anterior, a qual foi aprovada sem restri­
ções. A seguir passou-se à ordem do dia 
com os seguintes julgamentos: Processo 
RR-4.691-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo recorrente 
Adir Braz Genro e Recorrida Companhia 
Estadual de Energia Elétrica. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido conhecer do recurso quanto à 
preliminar de julgamento ultra petita e dar- 
lhe provimento, para considerar subsisten­
te a respeitável sentença de folhas cento e 
doze e cento e quinze, na parte que deferiu 
a majoração da quebra de caixa. No mérito, 
conhecer do recurso quanto à quebra de 
caixa, mas negar-lhe provimento, unanime­
mente. Pelo recorrente falou o doutor Pe­
dro Luiz Leão Velloso Ebert e pela recorri­
da o doutor Ivo Evangelista de Avila. Pro­
cesso RR-416-82, relativo a Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quinta Região, sendo Recor­
rente Haílton Menezes Dória e Recorrido 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anônima — 
Petrobras/RPBA. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido conhecer do recurso quanto à preli­
minar de nulidade, mas rejeitá-la; conhecer 
do recurso quanto ao mérito, mas negar- 
lhe provimento, unanimemente. Processo 
RR-4.581-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Recorrente 
Banco do Estado de São Paulo e Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Ribeirão Preto. Recorridos os 
mesmos. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Re­
gato, tendo a Turma resolvido sem diver­
gência, conhecer do recurso do Banco 
quanto aos anuênios, e no mérito, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, negar-lhe provimento. Conhecer 
do recurso do Sindicato quanto aos hono­
rários e dar-lhe provimento, para determi­
nar o pagamento dos honorários sobre os 
empregados nas condições previstas na 
Lei, conforme se apurar em execução, una- 
nimemente. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Pelo primeiro recorrente falou 
o doutor Victor Russomano Jr. e pelo se­
gunda o doutor José Torres das Neves. Foi 
convocado o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Rezende Puech. Processo RR-5.380-81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Ter­
ceira Região, sendo Recorrente Mannes- 
mann Sociedade Anônima e Recorrido 
Tarcísio das Graças Aparecido. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 

resolvido sem divergência, conhecer do re­
curso e no mérito vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, negar- 
lhe provimento. Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Foi convocado o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Rezende Puech. Pela 
recorrente falou o doutor Victor Russoma­
no Jr. Processo RR-55-82, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Estruturas Hauff Socie­
dade Anônima e Recorridos Sindicatos dos 
Trabalhadores nas Industrias da Constru­
ção Civil de São Paulo e outro. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 
resolvido acolher a preliminar de incompe­
tência da Justiça do Trabalho, determinar a 
remessa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente. Deu-se por im­
pedido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano. Foi convocado o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Rezende 
Puech. Pelo recorrido falou o doutor Victor 
Russomano Jr. Processo RR-312-82, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Quarta Re­
gião, sendo recorrente Banco do Brasil So­
ciedade Anônima e Recorrido Jamil José 
Olsen Hoays. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido sem di­
vergência, conhecer do recurso e no méri­
to, vencido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, revisor, negar-lhe pro­
vimento. Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano. Foi convocado o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Rezende Puech. Pro­
cesso RR-319-82, relativo a Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Philips do Drasil Limitada e Recorri­
dos Maria Isabel de Jesus e outros. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido sem divergência, conhe­
cer do recurso, e no mérito, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, negar-lhe provimento. Deu-se por im­
pedido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Mozart Victor Russomano. Foi convocado o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Rezende 
Puech. Pelo recorrente falou o doutor Vic­
tor Russomano Jr. e pelo recorrido o dou­
tor Leão Velloso Ebert. Processo RR-497- 
82, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Quinta Região, sendo Recorrente Banco do 
Brasil Sociedade Anônima e Recorrido Jo­
sé Alves de Souza. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvi­
do adiar o julgamento do presente recurso, 
em virtude de empate ocorrido quanto ao 
teto. Após ser conhecido, unanimemente, 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Marcelos Pimentel, relator e Nelson Tapa­
jós, davam-lhe provimento, para determinar 
que, no cálculo da complementação, seja 
observado o teto, isto é, o limite máximo 
traçado pela resolução que estiver em vi­
gor à data da aposentadoria. Os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Hélio Re­
gato e Rezende Puech negavam-lhe provi­
mento. Sem divergência, conhecer do re­
curso quanto à proporcionalidade, e no 
mérito, vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, negar-lhe provi­
mento. Sem divergência, conhecer do re­
curso quanto à média, e no mérito, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Rezende 
Puech, dar-lhe provimento, para determi­
nar que seja tomada, como base de cálculo 
da complementação dos proventos de apo­
sentadoria, a média do último triénio, ante­
rior à aposentadoria, na forma da Portaria 
novecentos e sessenta e seis de mil nove­
centos e quarenta e sete. Processo RR- 
727-82, relativo a Recurso de Revista de De­
cisão do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Recorrente The 
First National Bank Of Boston e Recorrido 
Hélio da Rocha Barcellos. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi-
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mentel e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Hélio Regato, tendo a Turma re­
solvido adiar o julgamento do presente re­
curso, em virtude de pedido de Vista Regi­
mental, do Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós. Processo AI-2.587-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trablaho da Nona Região, sendo Agravante 
Bànco do Brasil Sociedade Anônima e 
Agravado Dante Alfredo Molinari. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Deu-se por impedido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Foi convocado o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Rezende Puech. Processo RR-448- 
82, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Recorrente Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Teresópolis e Recorrido 
Banco Bamerindus do Brasil Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvido 
sem divergência, conhecer do recurso, e 
no mérito vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, revisor, dar-lhe 
provimento, para determinar que o reajuste 
dos anuênios seja semestral, e à unanimi­
dade, dar-lhe provimento ao recurso para 
fixar o fator em um ponto zero. Pelo recor­
rente falou o doutor José Torres das Ne­
ves. Processo RR-484-82, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quinta Região, sen­
do Recorrente Petróleo Brasileiro Socieda­
de Anônima — Petrobrás e Recorrido Anto- 
nio Marcos da Costa. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, conhecer do recurso quanto 
a incidência do adicional de periculosidade 
sobre o adicional global de gratificação de 
função AGF e dar-ihe provimento, para ex­
cluir da condenação a referida verba, una­
nimemente. Processo RR-588-82, relativo a 
Recurso dé Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrente Companhia Siderúrgica 
Nacional e Recorrido Benedito Fonseca de 
Abreu. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Mozart Victor Russomano e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, co­
nhecer do recurso quanto à intempestivida- 
de do Recurso Ordinário, acolher a prelimi­
nar. para declarar que sentença de primei­
ro grau transitou em julgado. Não conhecer 
do recurso quanto ao mérito, unanimemen­
te. Pelo recorrente falou o doutor Carlos 
Guimarães. Processo RR-1.846-82, relativo 
a Recurso de Revista de Decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Recorrente Banco Brasileiro de Des­
contos Sociedade Anônima e Recorridos 
Mario dos Santos Souza e outro. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart 
Victor Russomano e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, teado 
a Turma resolvido, conhecer do recurso 
quanto à aplicabilidade do parágrafo se­
gundo do artigo duzentos e vinte e quatro 
da Consolidação das Leis do Trabalho e 
dar-lhe provimento, para excluir da conde­
nação o pagamento da sétima e oitava ho­
ras, unanimemente. Processo AI-3.639-82. 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Segunda Região, sendo 
Agravante FEPASA — Ferrovia Paulista So­
ciedade Anônima e Agravado Agostinho 
Antonio Larocca. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Mozart Victor Russo­
mano, tendo a Turma resolvido, dar provi­
mento ao agravo, a fim de que seja proces­
sada a revista para melhor exame, sobres­
tado o julgamento do Recurso de Revista 
número três mil, setecentos e sessenta e 
dois do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, vez que ambas as revistas deverão 
ter julgamento concomitante, unanime­
mente. Processo RR-3.762-82, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrenle Agostinho Antonio La­
rocca e Recorrida Ferrovia Paulista Socie­

dade Anônima — Fepasa. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, sobrestar o julgamento do 
presente recurso, face ao provimento do 
Agravo de Instrumento número três mil, 
seiscentos e trinta e nove do ano de mil 
novecentos e oitenta e dois, vez que am­
bas as revistas deverão ter julgamento con­
comitante, unanimemente. Processo RR- 
656-82, relativo a Recurso de Revista de De­
cisão do Tribunal Regional do Trabalho da 
Oitava Região, sendo Recorrente Editora 
de Catálogos Telefônicos do Brasil Socie­
dade Anônima e Recorrido Edmundo Tei­
xeira de Souza. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hé­
lio Regato, tendo a Turma resolvido, não 
conhecer do recurso, unanimemente. Pelo 
recorrido falou o doutor Antonio Lopes No- 
leto. Processo RR-4.502-81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente; Irmandade de Santa Ca­
sa de Misericórdia de São Paulo e Recorri­
da Rosangela Maria Arruda. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso, e dar-lhe 
provimento, para julgar improcedente a 
ação, unanimemente. Pelo recorrido falou 
o doutor Antonio Lopes Noleto. Processo 
RR-5.402-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Recorrente 
Volkswagen do Brasil Sociedade Anónima 
e Recorrida Dagmar Calisto da Silva. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido, sem divergência, conhe­
cer em parte do recurso, e no mérito, ven­
cido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, negar-lhe provi mento. Pelo 
recorrido falou o doutor Leão Velloso 
Ebert. Processo FR-4.478-81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Transmet Sociedade 
Anônima — Comércio e Indústria e Recorri­
do Jair Santori. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hé­
lio Regato, tendo a Turma resolvido, adiar 
o julgamento do presente recurso, em vir­
tude de empate ocorrido no mérito, após 
ser conhecido unanimemente. Os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Marcelo Pi­
mentel, relator e Nelson Tapajós, davam 
provimento ao recurso para julgar improce­
dente a ação e os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Hélio Regato, revisor e Mo­
zart Victor Russomano negavam-lhe provi­
mento. Processo RR-4.891-81. relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, 
sendo recorrente Banco Real Sociedade 
Anônima e Recorrido Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários de 
Belo Horizonte. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel e re­
visor o Excelentíssimo Senhor Ministro Hé­
lio Regato, tendo a Turma resolvido, sem 
divergência, ccnhecer do recurso, e no 
mérito vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Hélio Regato, revisor, dar-lhe pro­
vimento. para homologar todas as desis­
tências. Sem divergência, conhecer do re­
curso quanto à correção dos anuênios. e 
no mérito, vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, negar-lhe 
provimento Pelo recorrente falou o doutor 
Moacir Belchior e pelo recorrido falou o 
doutor José Tórres das Neves. Processo 
RR-158-82. relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quarta Região, sendo Recorrente Banco 
Brasileiro de Descontos Sociedade Anôni­
ma e Recorrido Diógenes Farias de Olivei­
ra. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Mozart Victor Russomano e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós. tendo a Turma resolvido, sem diver­
gência. conhecer do recurso, e no mérito, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Hélio Regato, dar-lhe provimento, para ex­
cluir da condenação o pagamento das séti­
ma e oitava horas, pois estas na verdade já 

foram pagas. Processo RR-5.235-81, relativo 
a Recurso de Revista de Decisão do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Recorrente Banco do Comér­
cio e Indústria de São Paulo Sociedade 
Anônima e Recorrida Maria Elza Barreto 
Melo. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Hélio Rega­
to, tendo a Turma resolvido, conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento para julgar 
improcedente a ação, neste ponto, unani­
memente. Pelo recorrido falou o doutor Jo­
sé Tôrres das Neves. Processo RR-5.303- 
81, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Recorrente Banco 
Itaú Sociedade Anônima e Recorrida Con­
ceição das Graças Cruz. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvi­
do, sem divergência, conhecer do recurso 
apenas quanto ao percentual de vinte e 
cinco por cento, e no mérito, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós e ressalvado o ponto de vista do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano, negar-lhe provimento. Pela re­
corrida falou o doutor José Tôrres das Ne­
ves. Processo RR-3.527-81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quinta Região, 
sendo Recorrente Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima — Petrobrás e Recorrido 
Luiz Dante Mercuri. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvi­
do. conhecer do recurso e dar-lhe provi­
mento. para determinar a procedência da 
consignatória e a improcedência da ação, 
unanimemente. Processo RR-3.561-81. rela­
tivo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Recorrente Henrique Le- 
manski (RS) e Recorrido Bartolomeu dos 
Santos. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Re­
gato. tendo a Turma resolvido, não conhe­
cer do recurso, unanimemente Processo 
RR-3.754-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Banco Safra Sociedade Anônima e Recorri­
do Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Porto Alegre. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido, não conhecer do recurso, 
unanimemente. Processo RR-3.803-81. rela­
tivo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Nona Re­
gião. sendo Recorrente Cesar Adão Corrêa 
de Camargo e Recorrido Orbram — Organi­
zação e Brambilla Limitada Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 
resolvido, conhecer em parte do recurso, 
mas negar-lhe provimento, unanimemente. 
Processo RR-3.884-81. relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, sendo Re­
corrente Haspa — Corretora de Câmbio e 
Valores Sociedade Anônima e Recorrida 
Odete Achcar. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio 
Regato, tendo a Turma resolvido conhecer 
do recurso e dar-lhe provimento, para jul­
gar improcedente a ação, unanimemente. 
Processo RR-4.375-81. relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quarta Região, sendo Re­
correntes Francisco Carlos Bonni e Meta­
lúrgica Abramo Eberle Sociedade Anônima 
e Recorridos os mesmos. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi­
mentel e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Hélio Regato, tendo a Turma re­
solvido. conhecer do recurso do emprega­
do e dar-lhe provimento para restabelecer 
as horas extras habituais trabalhadas, una- 
nimemente. Não conhecer do recurso da 
empresa, unanimemente. Processo RR- 
4.451-81. relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Sexta Região, sendo Recorrente Usina 

Catende Sociedade Anônima e Recorrido 
Manoel Teixeira de Andrade. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 
resolvido, não conhecer do recurso nem 
pela preliminar e nem pelo mérito, unani­
memente. Processo RR-4.610-81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, 
sendo Recorrente Renner Herrmann Socie­
dade Anônima — Indústria de Tintas e 
Oleos e Recorrida Nadir Maria da Silva. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Hélio Regato, tendo a 
Turma resolvido, conhecer do recurso, 
mas negar-lhe provimento, unanimemente. 
Processo RR-4.732-81, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, sendo Re­
corrente Fepasa — Ferrovia Paulista Socie­
dade Anônima e Recorrido Antonio Gomes 
de Matos. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Hélio Re­
gato. tendo a Turma 'esolvido, conhecer 
do recurso e dar-lhe provimento para aco­
lhendo a preliminar de incompetência da 
Justiça do Trabalho, determinar a remessa 
dos autos à Justiça do Estado de São Pau­
lo, anulados os atos decisórios do proces­
so, unanimemente. Pelo recorrido falou o 
doutor Leão Velloso Ebert. Processo RR- 
4.762-81. relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, sendo Recorrente Sin­
dicato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Belo Horizonte e Banco 
Mercantil do Brasil Sociedade Anônima e 
Recorridos os mesmos Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo a Turma résolvi- 
do, não conhecer do recurso do Sindicato, 
unanimemente. Sem divergência, conhe­
cer do recurso do Banco, e no mérito, ven­
cido o Excelentissimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, negar-lhe provimento. Pro­
cesso RR-4.813-81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Recor­
rente Banco Brasileiro de Descontos So­
ciedade Anônima e Recorrido Jorge Eduar­
do Silveira Feliciati. Foi relator o Exce­
lentissimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentissimo Senhor Mi­
nistro Hélio Regato, tendo a Turma resolvi­
do. conhecer do recurso quanto às horas 
extras précontratadas e dar-lhe provimen­
to. para determinar que se apure em exe- 
cução o total de horas efetivamente presta­
das para efeito de pagamento, excluídas 
aquelas que houverem sido pagas, com o 
adicional de vinte e cinco por cento sobre 
todas elas, vencido o Excelentissimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós quanto ao 
adicional de vinte e cinco por cento e res­
salvado o ponto de vista do Excelentissimo 
Senhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Não conhecer do recurso quanto ao adicio­
nal de transferência e despesas de passa­
gem. unanimemente. Conhecer do recurso 
quanto ao divisor e dar-lhe provimento, 
com base na Súmula número cento e vinte 
e quatro, para fixá-lo em cento e oitenta, 
unanimemente. Processo RR-4.973-81, rela­
tivo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Fepasa — Ferro­
via Paulista Sociedade Anônima e Recorri­
da Augusta Morgado Maria. Foi relator o 
Excelegtissimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentissimo Se­
nhor Ministro Hélio Regato, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, acolnendo a preliminar de 
incompetência da Justiça do Trabalho; de­
terminar a remessa dos autos à Justiça do 
Estado de São Paulo, anulados os atos de­
cisórios do processo, unanimemente. Pro­
cesso RR-4.981-81. relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Oitava Região, sendo Recor­
rente Jari Florestal e Agropecuária Limita­
da e Benavenuto Evangelista Pereira e Re­
corridos os mesmos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, não conhecer do recurso do
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empregador. Conhecer em parte da revista 
do reclamante e dar-lhe provimento, para 
excluir da condenação a compensação do 
aviso prévio e determinar a integração das 
horas extras no repouso remunerado, co­
mo for apurado em execução, unanime­
mente. As onze horas e cinco minutos 
encerrou-se a Sessão, sem se esgotar a 
pauta. E, para constar, eu, Secretária da 
Segunda Turma, lavrei a presente ata que 
vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro-Presidente e por mim subscrita. 
Aos dezessete dias do mês de novembro 
do ano de mil novecentos e oitenta e dois 
— Marcelo Pimentel, Ministro-Presidente 
da Segunda Turma — Neide Aparecida Bor­
ges Ferreira, Secretária da Segunda Tur­
ma.

4? REGIÃO

Processo ED-A1-3.849-80 — Embargante: 
Cleandro Nilton Jung. Advogado: Solon 
Pinto de Azevedo. Embargada: Incorpora- 
dora Raffo Ltda. Advogado: Tito Becon.

Despacho
Na petição protolizada sob n? TST-18.178- 

82 de 26-10-82, o Exmo. Sr. Ministro-Relator 
exarou o seguinte despacho: «J. Indefiro à 
mingua de amparo legal. Publique-se. Em 
10-11-82. Ministro Nelson Tapajós, relator».

Terceira Turma

ATA DA DECIMA QUINTA SESSÃO EX­
TRAORDINÁRIA DA TERCEIRA TURMA 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA­
LHO.

Aos dezessete dias do mês de novembro 
de mil novecentos e oitenta e dois, na Sala 
de Sessões da Terceira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, realizou-se a Décima 
Quinta Sessão Extraordinária, sob a presi- 
dêneia do Exmo. Sr. Ministro Guimarães 
Falcão, presente o limo. Sr. Dr. Pinto Ban­
deira, representante do Ministério Público, 
sendo Chefe de Serviço da Secretaria da 
Terceira Turma o Dr. Mario de Albuquerque 
Maranhão Pimentel Júnior. As nove horas 
estavam pesentes os Exmos. Srs. Minis­
tros Alves de Almeida, Rezende Puech, Ex­
pedito Amorim e Orlando Teixeira da Cos­
ta. O Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, 
abrindo a Sessão, propôs um voto de soli­
dariedade e pronto restabelecimento ao 
Dr. Hugo Gueiros Bernardes, hospitalizado 
em Brasília, desejando seu rápido retorno 
a este Tribunal. Os demais Ministros, o re­
presentante do Ministério Público e os ser­
vidores a ele se associaram. O Ministro- 
Presidente, aproveitando o ensejo e em 
nome de todos os integrantes da Terceira 
Turma, deu votos de boas-vindas, ao Ex­
mo. Sr. Ministro Rezende Puech, que retor­
na a este Tribunal. Também aderiram o Dr. 
Pinto Bandeira, representante do Ministé­
rio Público e o Dr. Carlos Arnaldo Selva. O 
Exmo. Sr. Ministro Rezende Puech agrade­
ceu a todos. Foram retirados de Pauta por 
terem saído com incorreções no Diário da 
Justiça os seguintes processos: AI-2.566-82 
e RR-4.395-82. Também foi retirado de Pau­
ta com impedimento do Exmo. Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa (relator) o pro­
cesso AI-3.797-81. O AI-2.741-82 após o jul­
gamento baixou ao TRT, em virtude de pe­
dido de desistência. Em seguida passou-se 
à ordem do dia com os seguintes julga­
mentos: RR-149-82 relativo aorecurso de re­
vista de decisão do TRT da 4? Região, sen­
do recorrente Francisco Silva Noviscki e 
outros (Dr. Carlos Arnaldo Selva) e recorri­
do Cia. de Navegação Llyod Brasileiro (Dr. 
Orosimbo de Almeida Rego). Foi relatgr o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim e revi­
sor o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
conhecer da revista apenas quanto ao cál­
culo do repouso semanal remunerado e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Falou pe­
los recorrentes Dr. Carlos Arnaldo Selva. 
RR-3.910-81 relativo ao recurso de revista 
de decisãõ ctò_TRT da 2? Règiãó, áéhdo ré- 

corrente Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo (Dra. Sonia Sterman) e recorrida Sô­
nia Maria Cabral Simões (Dr. Vasco Bas- 
soi). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão e revisor o Exmo. Sr. Minsi- 
tro Orlando Teixeira da Costa, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra anulando os atos decisórios e declaran­
do á incompetência da Justiça do Traoalho, 
declinar da competência para uma das Va­
ras dos Feitos da Fazenda Pública do Esta­
do de São Paulo para onde deverão ser re­
metidos os autos, com ressalvas de ponto 
de vista do Exmo. Sr. Ministro Rezende 
Puech e com fundamento na Súmula n? 
123. RR-4.417-82 relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT da 2? Região, sen­
do recorrente Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo (Dra. Sonia Sterman) e recor­
rido Walter Perez (Dr. Raul Schwinden). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão e revisor o Exmo. Sr. Ministro Orlando 
Teixeira da Costa, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, anulando 
os atos decisórios e declarando a incompe­
tência da Justiça do Trabalho, declinar da 
competência para uma das Varas dos Fei­
tos da Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo, para onde deverão ser remetidos os 
autos, com ressalvas de ponto de vista do 
Exmo. Sr. Ministro Rezende Puech e com 
fundamento na Súmula n? 123. RR-5.232-81 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT da 2? Região, sendo recorrente Fa­
zenda do Estado de São Paulo (Dr. Nemer 
Jorge Júnior) e recorrida Maria Eunice Nu­
nes da Silva (Dr. Raul Schwinden). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim e 
revisor o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, conhecer da revista e, no mérito, dar- 
lhe provimento para, anulando os atos de­
cisórios e declarando a incompetência da 
Justiça do Trabalho, declinar da competên­
cia para uma das Varas dos Feitos da Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo para 
onde deverão ser remetidos os autos, com 
ressalvas de ponto de vista do Exmo. Sr. 
Ministro Rezende Puech e com fundamen­
to na Súmula n? 123. RR-2.270-82 relativo ao 
recurso de revista de decisão do TRT da 2? 
Região, sendo recorrente Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo (Dr. Bernardino Jo­
sé de Campos Nogueira) e recorrida Catari­
na Dassié de Lauro (Dr. Raul Schwinden 
Júnior). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim e revisor o Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, conhecer da revista 
e, no mérito, dar-lhe provimento para, anu­
lando os atos decisórios e declarando a in­
competência da Justiça do Trabalho, decli­
nar da competência para uma das Varas 
dos Feitos da Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo para onde deverão ser reme­
tidos os autos, com ressalvas de ponto de 
vista do Exmo. Sr. Ministro Rezende Puech 
e com fundamento na Súmula n? 123. RR- 
4.904-81 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 2? Região, sendo recor­
rente Licio de Arruda (Dr. Décio Sanchis) e 
recorrida Fazenda do Estado de São Paulo 
(Dr. Marigildo Camargo Braga) Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão e re­
visor o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, não conhecer da revista, com 
fundamento na Súmula n? 123. RR-4.013-81 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT da 2? Região, sendo recorrente Jo­
sé Rozas Carballude (Dra. Nereide Pereira 
Christo) e recorrida Cia. Santista de Trans­
portes Coletivos (Dr Eduardo Cacciari). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão e revisor o Exmo. Sr. Ministro Orlando 
Teixeira da Costa, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista, por 
divergência e, no mérito, negar-lhe provi­
mento, determinando a Secretaria da Tur­
ma que ofiçie à Previdência Social na cida­
de de Santos, dando-lhe ciência desta 
ação, providência não tomada pela MM. 
Junta. RR-4.504-81 relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT da 2? Região, 
sendo recorrente Bardella S.A. — Indús­
trias Mecânicas (Dr. José Ubirajara Peluso) 
e recorrido Edivaldo Cavalcanti Ferreira 
(Dr. Jo^q Carloç ^Marinho Homem de Mel­
lo). Foí relator o Exmo. Sr. Ministro Alves 

de Almeida e revisor o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista e, no 
mérito, negar-lhe provimento. RR-4.243-81 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT da 1? Região, sendo recorrente Lu- 
cimar Souza (Dr. César Teixeira Dias) e re­
corrido Cetenco Engenharia S.A. (Dr. Mário 
Caldas). Foi relator o Exmo. Sr. Minsitro 
Guimarães Falcão e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa, tendo a 
Turma resolvido, por maioria, conhecer da 
revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão (relator)e, no mérito, unani­
memente, dar-lhe provimento para restabe­
lecer a sentença de 1? grau. Redigirá o 
acórdão o Exmo. Sr. Ministro Orlando Tei­
xeira da Costa (revisor). RR-4.633-81 relati­
vo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 1? Região, sendo recorrente Con­
domínio do Edifício «Palácio Alvorada» (Dr. 
Sylvio Paulo Falcone Grechi) e recorrido 
Sindicato dos Empregados de Edifícios no 
Município do Rio de Janeiro (Dr. Affonso 
Celso Nogueira Monteiro). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Guimarães Falcão e revi­
sor o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, não conhecer da revista. RR- 
4.684-81 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 7? Região, sendo recor­
rente Marizé Confeitaria Ltda. (Dr. Antonio 
José da Costa) e recorrida Maria Eliane de 
Souza Penha (Dr. Tarcísio Leitão de Carva­
lho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expe­
dito Amorim e revisor o Exmo. Sr. Ministro 
uimarães Falcão, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista com 
fundamento na Súmula n? 74 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para anulando o pro­
cessado a partir de fls. 14, determinar o re­
torno dos autos à MM. Junta, para a rea­
bertura da fase de instrução processual. 
5.089-81 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 2a Região, sendo reçor- 
rente Santo André Montagens e Terraple- 
nagem S.A. (Dr. Hélio Agostinho) e recorri­
dos Vitor Ferreira e outro (Dr. João Walde- 
mar Carneiro Filho). Foi relator o Exmo. Sr. 
Minsitro Expedito Amorim e revisor o Ex­
mo. Sr. Minintro Guimarães Falcão, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, conhecer 
da revista por divergência, apenas quanto 
ao art. Lei n? 6.708-79 e, o mérito negar- 
lhe provimento. RR-5.101-81 relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT da 3? 
Região, sendo recorrente Us:minas Mecâ­
nicas S.A. — USIMEC (Dra. Ana Maria Alen­
car Lameiro da Costa) e recorrido Edésio 
José Câncio da Cruz (Dr. Marco Antonio 
Quelotti). Foi relator o Exmo Sr. Ministro 
Alves de Almeida e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, conhecer da revis­
ta apenas quanto ao mérito, e, unanime­
mente, por maioria, negar-lhe provimento, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim (revisor). Falou pelo recorrente 
Dra. Ana Maria Alencar Lameiro da Costa. 
RR-404-82 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 3? Região, sendo recor­
rente Usiminas Mecânicas S.A. USIMEC 
(Dra. Ana Maria Alencar Lameiro da Costa) 
e recorrido Delton Martins Pessoa (Dr. Jo­
sé Caldeira Brandt Neto). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim e revisor 
o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
não conhecer da revista. Falcu pelo recor­
rente Dra. Ana Maria Alencar Lameiro da 
Costa. RR-5.282-81 relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT da 4? Região, 
sendo reccjrrente Banco Nacional S.A. (Dr. 
Aluisio Xavier de Albuquerque) e recorrido 
Maurício Coelho da Silva (Dr. Nilo Ganzer). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim e revisor o Exmo. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista ape­
nas quanto ao divisor para o cálculo das 
horas extras e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para fixar o divisor em 180 (cento e 
oitenta), com fumdamento na Súmula n? 
124. RR-5.311-81 relativo ao recurso de re­
vista de decisâo do TRT da 3? Região, sen­
do recorrente Rede Ferroviária Federal 
S.A. (Dr. Roberto da Silva Pimentel) e re­
corrido Tarcilio Marinho de Resende (Dr. 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira). Foi 
relatgr q Exipp, Sr l^nistro E^p^tp Amo- 
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rães Falcãp, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, não conhecer da revista. RR- 
5.262-81 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 2a Região, sendo recor­
rente Companhia Docas do Estado de São 
Paulo — Codesp (Dr. Eduardo Cacciari) e 
recorrido Sérgio Luiz de Moraes (Dr. Wil­
son de Oliveira). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim e revisor o Exmo. 
Sr. Ministro Guimarães Falcão, tendo a Tur­
ma resolvido, por maioria, não conhecer da 
revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro Expe­
dito Amorim (relator) com fundamento na 
Súmula n? 126. Redigirá o acórdão o Exmo. 
Sr. Ministro Guimarães Falcão (revisor). 
RR-5.447-81 relativo ao recurso de revista 
de decisão do TRT da 2? Região, sendo re­
corrente Volkswagen do Brasil S.A. (Dr. 
Antonio Carlos Fernandes) e recorrido Ro­
gério Antonio Boffi (Dr. Pedro dos Santos 
Filho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Al­
ves de Almeida e revisor o Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim, tendo a. Turma resol­
vido, por maioria, não conhecer da revista, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro Orlando Tei­
xeira da Costa, que dela tàmbém conhecia 
por violação do art. 7? da Lei n? 605-49. RR- 
023-82 relativo ao recurso de revista de de­
cisão do TRT da 3? Região, sendo recorren­
te Magnesita S.A. (Dr. Hegel de Brito Bo- 
son) e recorrido Adair Lemos Mapa (Dr. Jú­
lio José de Moura). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida e revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, conhecer 
da revista e, no mérito, negar-lhe provi­
mento, com ressalvas de ponto de vista do 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim (revi­
sor). RR-74-82 relativo ao recurso de revista 

,de decisão do TRT da 1? Região, sendo re­
corrente Antonio de Brito (Dr. Darcy Luiz 
Ribeiro) e recorrido Líder — Engenharia e 
Comércio Ltda. (Dr. Ricardo Alves da Cruz). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim e revisor o Exmp. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista com 
fundamento na Súmula n? 108 e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer no 
particular a sentença de 1? grau. RR-76-82 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT da 1? Região, sendo recorrente 
Construtora Norberto Odebrecht S.A. (Dra. 
Isabel Solange da Costa Vali e recorridos 
Vanderlei Jerônimo e outro (Dr. Ulisses 
Riedel de Resende). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida e revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, conhecer 
da revista apenas quanto a validade dos 
cartões de ponto e, no mérito, dar-lhe pro­
vimento, em parte, para restabelecer a 

'sentença de 1? grau, na parte conhecida.
RR-121-82 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 2a Região, sendo recor­
rente Supermercados Eldorado S.A. Co­
mércio, Indústria e Importação (Dr. Carlos 
Ferreira Onofre) e recorrida Maria das Gra­
ças Ferreira (Dra Maria Goretti Bongiovi de 
Almeida). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Alves de Almeida, e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, conhecer da revis­
ta e, no mérito, negar-lhe provimento. RR- 
136-82 relativo ao recurso de revista de de­
cisão do TRT da 5? Região, sendo recorren­
te Maurilio Firmino de Souza (Dr. Vicente 
Paulo Oliva e Silva) e recorrida Rede Ferro­
viária Federal S.A. (Dr. Agenor Calazans da 
Silva Filho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Alves de Almeida e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, conhecer da revis­
ta e, no mérito, por maioriá, dar-lhe provi­
mento para, anulando a decisão proferida, 
determinar a volta dos autos ao Tribunal a 
quo, para que este julgue o mérito como 
entender de direito, reconhecida a compe­
tência da Justiça do Trabalho, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Expedito Amorim 
(revisor) e Guimarães Falcão. RR-151-82 re­
lativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4? Região, sendo recorrente Rikes 
— Indústria e Comércio de Peças para Má­
quinas Ltda. (Dra. Lúcia Helena de Brito 
Queruz) e recorrido Silvio Rogério de Aze­
vedo Pereira (Dr. Luiz Ulysses de Pauli). 
Foi relator o Exmo. Sr. Mimstro Alves de 
Almeida e revisor o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Arçorim^ tenc^ a ^urma, ce^>^vjd/oc 

_unanirnementé,_ conhecer _da_ revjsta ,ape_-
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nas quanto ao salário-habitação e, no méri­
to, por maioria, negar-lhe provimento, ven­
cido o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim 
(revisor). RR-173-82 relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT da 4? Região, 
sendo recorrente Prodasa — Processa­
mento de Dados S.A. (D(Dr. José Carlos 
Petró) e recorrido Tifo Carvalho (Dra. Maria 
Madalena Telesca). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim e revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, não co­
nhecer da revista. RR-189-82 relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT da 4? 
Região, sendo recorrente Instituto Pré- 
vestibular Ltda. (Dr. Paulo Serra) e recorri­
do César Alberto Mantelli (Dr. Apolinário 
Krebes Cardoso). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim e revisor b Ex­
mo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, conhecer 
da revista e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer no particular a sentença 
de 1? grau. ED-RR-3.651-81 relativo aos em­
bargos declaratórios opostos ao v. acórdão 
da Egrégia 3? Turma, sendo embargante 
The First National Bank of Boston (Dr. Vic- 
tor Russomano Júnior). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, rejeitar os 
embargos declaratórios interpostos. ED- 
RR-1.806-79 relativo aos embargos declara­
tórios opostos ao v. acórdão da Egrégia 3? 
Turma, sendo embargante Walter Rodri­
gues Peres (Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, acolher os embargos declara­
tórios interpostos, para declarar que não 
há nenhum recurso de revista a ser reco­
nhecido, tendo a Turma determinado a bai­
xa dos autos a MM. Junta para o julgamen­
to do mérito. ED-AI-1.930-82 relativo aos 
embargos declaratórios opostos ao v. acór­
dão da Egrégia 3? Turma, sendo embargan­
te Santo Albertini (Dr. Rogéilo Avelar). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, rejeitar os embargos declara­
tórios interpostos e, considerando-os pro- 
telatórios, aplicar ao embargante a multa 
de 1% (um por cento) sobre o valor a ser 
apurado, a titulo de condenação. AI-2.767- 
82 relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do TRT da 6? Região, sendo 
agravante Usina Catende S.A. (Dr. Hélio 
Luiz F. Galvão) e agravada Letícia Maria da 
Silva. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida, tendo a Turma -esolvido, una­
nimemente, não conhecer do agravo. Al- 
2.884-82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 5? Região, sendo 
agravante Galdino Ribeiro (Dr. Renato Bor­
ba Ramos) e agravado Interbrasil Transpor­
tes Ltda. (Dr. Luiz F. S Drumond). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Mmistro Alves de Almeida, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
não conhecer do agravo. AI-2.118-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 2? Região, sendo agravante Cen­
tro'Médico da Lapa S/C Ltda. (Dr. Angilber- 
to Francisco Lourenço Rodrigues) e agra­
vado Carlos Eduardo Martins Fontes (Dr. 
Henrique D’Aragoha Buzzoni). Foi relatcjr o 
Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2 150-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Mário 
de Campos (Dr. S. Riedel de Figueiredo) e 
agravado Itel — Indústria de Transformado­
res Elétricos S.A. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-2.174-82 relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 6? 
Região, sendo agravante Lccataxi São Se- 
verino Ltda. (Dr. Edécio A. Kruppinick de 
Carvalho) e agravado Jurandir de Souza 
Barros. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Al­
ves de Almeida, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.483-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 2? Região, 
sendo agravante Márcio de Arruda (Dr. 
Ulisses Riedel de Resende) e agravado 
Agência O Globo Serviços de Imprensa 
Ltda. (Dr. Calixto Salogião). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.502-82 relativo 

ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Fenícia 
Promotora de Vendas Ltda. (Dr. J. Grana­
deiro Guimarães) e agravado Antonio Mar­
cos de Campos (Dr. Rubem José da Silva). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Alves de 
Almeida, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. Al- 
2.503-82 relativo ao agravo de instrumento 
de des"pacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante Antonio Marcos de Campos (Dr. 
Yolie Mendonça Giannotti) e agravado 
Fenicia — Promotora de Vendas Ltda. (Dr. 
Ruy Silveira). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.569-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 5? Re­
gião. sendo agravante Anselmo Martins Mi­
randa (Dr. Ulisses Riedel de Resende) e 
agravado Petróleo Brasileiro S.A. (Dr. Ma­
noel Machado Batista). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. AI-2.580-82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agravante Joa­
quim Martins de Paula (Dr. Jorge Estefane 
Baptista de Oliveira) e agravada Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Dra. Adalgisa Eugê­
nia de Oliveira Menezes). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento aó agravo. AI-2.624-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 6? Região, sendo agravante Luiz 
Carlos da Silva (Dr. Joaquim Bezerra de 
Medeiros) e agravada Secretaria da Fazen­
da do Estado de Pernambuco (Dr. irapoan 
José Soares). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.732-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 1a Re­
gião, sendo agravante Edmar Menengoi 
(Dr. Acrisio de Moraes Rêgo Bastos) e 
agravado Banco Itaú S.A. (Dr. Clemente Sil­
veira de Paiva). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida, tendo a Turma re­
solvido, unanimernente, negar provimento 
ao agravo. AI-2.758-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 12? 
Região, sendo agravante Estado de Santa 
Catarina (Dr. Nilton José Machado) e agra­
vados Angela Maria Zunino Duarte e ou­
tros. Foi relator o Exmo. Sr Ministro Alves 
de Almeida, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
AI-2.786-82 relativo ao agravo de instrumen­
to de despacho do TRT da 6? Região, sen­
do agravante Fripel — Frigorifico de Per­
nambuco Ltda. (Dr. José Hugo dos Santos) 
e agravados Severino da Paixão Silva e ou­
tros (Dr. Eduardo Aquino Duarte). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. AI-2.805-82 re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do TRT da 3? Região, sendo agravante 
Sebastião Theodoro de Souza (Dr. Jorge 
Estefane Baptista de Oliveira) e agravada 
Rede Ferroviária Federal S.A. (Dr. Arildo 
Ricardo). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Alves de Almeida, tendo a T jrma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.824-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 2a Região, 
sendo agravante Modesto Romão Monteci- 
no (Dr. Antonio R. Figueiredo) e agravada 
Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. (Dr. Sérgio 
Moura Campos). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida, tendo a Turma re­
solvido. unanimemente, negar provimento 
ao agravo. AI-2.827-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2a Re­
gião, sendo agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Dra. Rosa Maria Clara Ruffolo) e 
agravado Benedito Cardoso da Luz (Dr. Jo­
sé Ortiz). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Alves de Almeida, tendo a Turma resolvido,- 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.846-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 4a Região, 
sendo agravante Jesus Barros (Dr. Gilberto 
da Cunha) e agravados Barco Real S A. e 
outros (Dr. Renato J. de A. Silveira). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Alves de Almei­
da. tendo a Turma resolvido, unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. AI-2.853-82 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho dq TRT da 4? Região, sendo agravan­

te Cia. Estadual de Energia Elétrica (Dr. Jo­
sé Antonio da Cunha) e agravado Leodato 
Pinheiro dos Santos (Dr. Alino da Costa 
Monteiro). Foi relator o Exmo. Sn Ministro 
Alves de Almeida, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.872-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 5? Região, 
sendo agravante Antonio Dantas Fontes 
(Dr. Dario Gonçalves) e agravado Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. (Dr. Ruy Ser- 
ravalle). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Al­
ves de Almeida, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.974-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 2? Região, 
sendo agravante Francisco Alves Soares 
(Dra. Tânia Mariza Mitidiero Guelman) e 
agravada Companhia Docas de Santos (Dr. 
Eduardo Cacciari). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-3.063-82 relativo ao agravó 
de instrumento de despacho do TRT da 2? 
Região, sendo agravante José de Paula 
(Dr. Agenor Barreto Parente) e agravado 
Oswaldo da Silva. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-3.110-82 relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 2? 
Região, sendo agravante Fepasa — Ferro­
via Paulista S.A. (Dra. Diva Prestes M. Ma- 
lerbi) e agravada Lúcia Helena Kalil (Dr. 
Ulisses Riedel de Resende). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-3.123-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 11? Região, sendo agravante Institu­
to de Medicina Tropical de Manaus (Dr. Al- 
demar Augusto A. J. de Salles) e agravada 
Elza da Silva Pascoal (Dr. José Coelho Ma­
ciel). Foi relator o Exmo. Sr Ministro Alves 
de Almeida, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente. negar provimento ao agravo. 
AI-3.133-82 relativo ao agravo de instrumen­
to de despacho do TRT da 6? Região, sen­
do agravante José Pedro Justino (Dr, Djal- 
ma de Barros) e agravada Cia. Usi Bulhões 
(Dr. Carlos José de Barros Araújo). Foi re­
lator o Exmo. Sr Ministro Alves de Almei­
da. tendo a Turma resolvido, unanimemen­
te, negar provimento ao agtavo. AI-3.143-82 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do TRT ca 4" Região, sendo agravan­
te Pirelli S.A. — Cia. Industriai Brasileira 
(Dr. Enio Rodrigues de Lima) e agravado 
Ivan Maciel. Foi relator o Exmo. Sr Minis­
tro Alves de Almeida, tendo a Turma resol­
vido. unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.128-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 3? Re­
gião. sendo agravante Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal (Dr. Carlos Odorico 
Vieira Martins) e agravado Benedito Jovito 
Leitão. Foi relator o Exmo. Sr Ministro Ex­
pedito Amorim. tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, dar provimento ao agravo a 
fim de mandar processar a revista. AI-3.139- 
82 relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do TRT da 5? Região, sendo 
agravante Construtora OAS Ltda (Dra. Jor- 
gina T. Von Beckerath) e agravados Zeferi- 
no Bispo dos Santos e outros (Dr. Walter 
Moura Filho). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixe ra da Costa, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. AI-2.091-82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agravante Hotéis 
Reunidos S.A. Horsa — Hotel Nacional de 
Brasília (Dr. Paulo Ernesto Salvo) e agrava­
do Durval Carneiro de Deus (Dr. Amaro Né- 
ris Cardoso). Foi relator o Exmo. Sr Minis­
tro Expedito Amorim. tendo a Turma resol­
vido. unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.366-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 1? Re­
gião. sendo agravante Banco Residência 
S.A. (Dr José Perez de Resende) e agrava­
do Cesar Souza de Almeida (Drs. Julio de 
Araújo e José Torres das Neves). Foi rela­
tor o Exmo. Sr Mm'Stro*Expedito Amorim. 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agrave. AI-2.495-82 re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do TRT da 1' Região, sendo agravante 
Walnei Silva de Souza (Dr. José Maria de 
Paula Lopes) e agravado Auto Viação Pa­
raense S A. (Dr. Gustavo Adolpho de Cam­

pos Cooper). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.507-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante José Moreira (Dr. 
Ulisses Riedel de Resende) e agravado Ni- 
choff Herbon Máquinas Ltda. Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.567-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 5? Região, sendo agravante Rádio 
Sociedade da Bahia S.A. (Dr. Cícero Bahia 
Dantas) e agravado Carlos Alberto Gomes 
Pereira (Dr. Albérico da Silva). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.578-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agravantes Wag­
ner de Oliveira e outros (Dr. Paulo Geraldo 
Corrêa) e agravado Banco do Estado de Mi­
nas Gerais S.A. (Dr. Afránio Vieira Furta­
do). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expe­
dito Amorim, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
AI-2.618-82 relativo ao agravo de instrumen­
to de despacho do TRT da 6? Região, sen­
do agravante Empresa de Assistência Téc­
nica e Extensão Rural do Estado de Per­
nambuco (Dr. José Sebastião Teixeira) e 
agravado Henrique de Moraes Pereira (Dra. 
Maria Lúcia Vitorino Borba). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.722-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 4? Região; sendo agravante Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica (Dra. He­
lena Juraci Amisani Schueer) e agravado 
Pedro Morais da Silva (Dr. Alino da Costa 
Monteiro). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.743-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 4? Região, 
sendo agravante Cia. Estadual de Enérgia 
Elétrica (Dr. José Antonio da Cunha) e 
agravado Francisco Hidalgo Galhardo (Dr. 
Luiz Lopes Burmeister). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.771-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 6? Regiãc, sendo agravante Cons­
trutora Marquise Ltda. (Dr. Jerônimo de 
Holanda Cavalcanti) e agravado Antonio 
Luiz de Freitas (Dr. Geraldo Oliveira de As­
sunção). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.790-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 6? Região, 
sendo agravante Usina Pumaty S.A. (Dr. Al­
bino Queiroz de Oliveira Junior) e agravado 
José Tomé da Silva (Dr. Rodolfo Pessoa de 
Vasconcelos). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim. tendo a Turma re­
solvido. unanimemente, negar provimento 
ao agravo. AI-2.813-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 3? Re­
gião. sendo agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A (Dr. Pedro Alcântara Batista) e 
agravado Wilson Vieitas (Dr Geraldo Cesar 
Franco). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim. tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.822-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 2? Região, 
sendo agravante Instituto de Assistência 
Medica ao Servidor Público Estadual — 
IAMSPE (Dr. Ailton Trecco) e agravados 
Maria Fjeldmann e outras (Dr. João Batista 
de Siqueira). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim, tendo a Turma resol­
vido. unanimemente, negar provimento ao 
agravo AI-2.834-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 1? Re­
gião, sendo agravante Instituto de Resse­
guros do Brasil (Dr. Jachson Smith Lisboa) 
e agravado Sindicato dos Empregados em 
Empresas de Seguros Privados e Capitali­
zação e de Agentes Autónomos de Segu­
ros Privados e de Crédito do Rio de Janeiro 
(Dr. Marcelo Antonio de Meneses Oliveira). 
Foi rejator o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim. tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. Al- 
2.851-82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 4? Região, sendo
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agravantes Itala Maria Suarez de Puga e 
outra (Dr. Fernando Scarpellini Mattos) e 
agravada: Sociedade de Educação e Cultu­
ra Porto-Alegrense (Mantenedora do Colé­
gio Israelita Brasileiro). (Dr. Eli Raiskin). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. Al- 
2.863-82. relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 3? Região, sendo 
agravante CBEJ — Cia. Brasileira de Enge­
nharia e Indústria (Dr. Rezk Camillo A. Ede) 
e agravados Amadeu Antonio de Andrade e 
outros. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-2.870-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 5? Região, 
sendo agravante Interbrasil Transportes 
Ltdda. (Dra. Dalzimar Gomes Tupinambá) e 
agravado Gastão Queiroz da Silva (Dr. Jua- 
rez Teixeira). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.882-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 5? Re­
gião, sendo agravante SINOR — Sisaleira 
do Nordeste Comércio, Lavoura e Indústria 
Ltda. (Dr. Salomão Resedá) e agravado Flo- 
risvaldo Aprigio do Nascimento (Dr. Rai­
mundo Mendes da Silva). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.971-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2a Região, sendo agravante Volks­
wagen do Brasil S.A. (Dr. Eurico Martins de 
Almeida Júnior) e agravado José Zech- 
meiste:. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo AI-3.061-82 relativo ao agravo de instru- 
r ento de despacho do TRT da 3? Região, 
sendo agravante José Geraldo Cotta (Dr. 
Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena) e agrava­
dos Conceição Matildes da Cruz e outro 
(Dr. José Caldeira Brandt Neto). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. AI-3.121-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 1? Região, sendo agravante Cia. 
Estadual de Aguas e esgotos — Cedae (Dr. 
Fernando Carlos Falcão Barcellos) e agra­
vado Antonio dos Santos Carvalho (Dr. Ce­
lestino da Silva Júnior). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente negar provi­
mento ao agravo. AI-3.131-82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 6? Região, sendo agravante Prefei­
tura Municipal de São Benedito do Sul (Dr. 
Eduardo Jorge Griz) e agravado Manoel 
Barros da Silva (Dr. José Durval de Lemos 
Lins). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-3.141-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 4? Região, 
sendo agravante Sérgio Silva de Souza (Dr. 
Alino da Costa Monteiro) e agravado Rádio 
Princesa do Jacui Ltda. (Rádio Jornal do 
Comércio). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-3.353-82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 3? Região, 
sendo agravante Companhia de Agua e Es­
gotos de Brasília — Caesb (Dr. Wilson Fer­
nandes Veloso) e agravado Luiz Gonzaga 
da Silva (Dr. Ildeu Leonardo Lopes). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim, tendo a Turma resolvido, unaníme- 
mente, negar provimento ao agravo. Al- 
2.163-82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 6? Região, sendo 
agravante Maria José de Brito Oliveira (Dr. 
Hugo Vicfor) e agravado Companhia de 
transpores Urbanos (Dr. Cláudio Souto 
Maior Borges). Foi relator c Exmo. Sr. Mi- 
nistro Orlando Teixeira da Costa, tendo a 
: .rm resolvido, unanimemente, não co- 
nhecer do agravo. AI-2.765-82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
: HT da 6? Região, sendo agravante Empre- 
a de Transportes Atlas Ltda. (Dr. Carme- 

nndo Santos) e agravado José Felix da Sil­
va. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Orlando 
Teixeira da Costa: tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, não conhecer do agravo. 
AI-2.785-82 relativo ao agravo de instrumen­

to de despacho do TRT da 6? Região, sen­
do agravante Companhia Pernambucana de 
Saneamento — Compesa (Dr. Pedro Char­
les Tassell) e agravado Daniel José do Nas­
cimento. Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, não conhecer do 
agravo. AI-2.821-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante Juvêncio Bezerra da 
Silva (Dr. Fábio Gambini) e agravada Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos (Dr. Jo­
sé Alberto Couto Maciel). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
não conhecer do agravo. AI-2.969-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 2a Região, sendo agravante 
Companhia Docas do Estado de São Paulo 
— Codesp (Dr. Eduardo Cacciari) e agrava­
do Antonio Raphael Losso Filho (Dra. Tânia 
Mariza Mitidiero Guelman). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
não conhecer do agravo. AI-3.059-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 3? Região, sendo agravante Ban­
co Real S.A. (Dr. Pedro J. Sepúlveda Per­
tence) e agravado José Luiz Emílio Kelmer 
(Dr. João Mareio T. Coelho). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixeira da 
Costa, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, não conhecer do agravo. AI-2.090-82 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do TRT da 3? Região, sendo agravan­
te José Gonçalves Moreira (Dr. José Carlos 
Trindade dos Santos) e agravado Pacomil 
— Padarias e Supermercados (Dr. Jaime 
Queiroz Resende). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.388-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agravante Cia. 
Souza Cruz — Indústria e Comércio (Dr. 
Mauro Thibau da Silva Almeida) e agravado 
Jehovah Francisco da Silva (Dr. Wilson Car­
neiro Vidigal). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.500-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Adauto 
Martins de Oliveira (Dr. Rubem José da Sil­
va) e agravada Cia. Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Dr. José Alberto Couto Ma­
ciel). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Orlan­
do Teixeira da Costa, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.501-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos (Dr. José Alberto 
Couto Maciel) e agravado Adauto Martins 
de Oliveira, (Dr. Rubem José da Silva). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa, tendo a Turma resolvido, una- 
mmemente negar provimento ao agravo. 
AI-2.576-82 relativo ao agravo de instrumen­
to de despacho do TRT da 3? Região, sen­
do agravante Hildo Rodrigues Tosta (Dr. 
Jorge Estefane Baptista de Oliveira) e agra­
vada Rede Ferroviária Federal S.A. (Dr. Ro­
berto da Silva Pimentel). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. AI-2.623-82 re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do TRT da 6? Região: sendo agravante 
Banco Nacional S.A. (Dr. Irineu Barbosa 
Tavares) e agravado Carlos Fernando Nu­
nes do Rego (Dra. Maria Lúc^a Vitorino Bor­
ba). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Orlan­
do Teixeira da Costa, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-2.730-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 1? Re­
gião, sendo agravante Companhia Estadual 
de Aguas e Esgotos — Cedae (Dr. Paulo 
Vargas Damaceno) e agravados Décio Fi­
gueiredo Alves e outro (Dr. Celestino da 
Silva Júnior). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa, tendo a Tur­
ma resolvido, unar.ime nente, negar provi­
mento ao agravo Al-2 7 . 82 relativo ao 
agravo de instrumento :e despacho do 
TRT da 1? Região, senco qi avante S.A 
White Martins (Dr. André Ackv) e agravado 
Pedrc José Ferreira c- -itr Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Cr >d.< Teixeira da 
Costa, tendo a Turma resolvido nan; : ' 

mente, negar provimento ao agravo. Al- 
2.798-82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 3“ Região, sendo 
agravantes Antonio Kilesse e outros (Dr. 
Geraldo Cesar Franco) e agravada Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Dr. Mauro Quinti­
no dos Santos). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-2.799-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S.A. (Dr. Mauro Quinti­
no dos Santos) e agravados Antonio Kiles­
se e outro (Dr. Geraldo Cesar Franco). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
AI-2.804-82 relativo ao agravo de instrumen­
to de despacho do TRT da 3? Região, sen­
do, sendo agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Dr. Walter Moreira César) e 
agravados Alfredo Francisco dos Santos e 
outros (Dr. Geraldo Cesar Franco). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. Al- 
2.845-82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 4? Região, sendo 
agravante Navegação Taquara Ltda. (Dr. 
Fernando Scarpellini Santos) e agravado 
Osvaldo Caitano. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. AI-2.867-82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 5? Região, sendo agravante Teleco­
municações da Bahia S.A. — Telebrasilia 
(Dra. Ana Maria Alencar Lameiro da Costa) 
e agravado Jaime Alberto Gomes (Dr. 
Eduardo A. G. de Araújo). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. AI-2.880-82 re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do TRT da 5? Região, sendo agravante 
The First English Course Ltda. (Dra. Rita 
Passos Zanella) e agravados LusLuiz Cláu­
dio Almeida Madureira e outros (Dr. Juarez 
José de S. Wanderley). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. AI-3.109-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 2? Região, sendo agravante 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos (Dr. José Alberto Couto Maciel) e 
agravado Jesus Antonio André (Dr. Eduar­
do do Vale Barbosa). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, ne­
gar provimento ao agravo. AI-3.119-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 2? Região, sendo agravante 
Ephigenio Alves de Oliveira (Dr. Eduardo 
do Vale Barbosa) e agravada Cia. Municipal 
de Transportes Coletivos (Dr. José Alberto 
Couto Maciel). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-3.129-82 relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 6? Região, sendo agravante Usina 
Catende S.A. (Dr. Hélio Luiz F. Galvão) e 
agravados Antônio Pereira Filho e outros 
(Dr. Floriano Gonçalves de Lima). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixeira 
da Costa, tendo a Turma resolvido, unani­
memente negar provimento ao agravo. 
Encerrou-se a Sessão às doze horas tendo 
sido esgotada a Pauta. E para constar, la­
vrei a presente Ata que vai assinada pelo 
Sr. Ministre-Presidente e por mim subscri­
ta aos dezessete dias do mês de novembro 
de mil novecentos e oitenta e dois — 
Guimarães Falcão, Ministro-Presidente — 
Mario de A. M. Pimentel Júnior, Chefe de 
Serviço da S/3? Turma.

Pauta de Julgamentos

TRIGÉSIMA QUARTA PAUTA SUPLEMEN­
TAR DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO 
A REALIZAR-SE EM 30 DE NOVEMBRO 
DE 1982 í TERÇA-FEIRA), AS 9h

RR-3.786-81 — Relator: Exmo. Sr Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­

mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT 
da 2? Região. Recte.: Antonio Salazar Villa- 
ça. Recdo.: Rede Ferroviária Féderal S.A. 
Advogados: Jorge Estefane Baptista de Oli­
veira e Arildo Ricardo.

RR-3.808-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT 
da 9? Região. Recte.: Paulino Cornei Mace­
do. Recdos: Banco Nacional S.A. e Sbil- 
Segurança Bancária Ltda. Advogados: Luiz 
Salvador e Wilhelm Voss e José Maria de 
Souza Andrade.

RR-3.987-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espécie 
Recurso de Revista de decisão do TRT da 
4? Região. Recte.: Cia. Estadual de Ener­
gia Elétrica. Recdo.: José Fulgêncio Moura 
de Oliveira. Advogados: Regionaldo da Luz 
Pujol e Alino da Costa Monteiro.

RR-4.111-81 — Relator: Exrno. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costá. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 3? Região. Rectes.: Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Belo Horizonte e Banco Mercantil do 
Brasil S.A. Recdos.: Os mesmos. Advoga­
dos: José Torres das Neves e Maria Luiza 
Pessoa de Mendonça e Alvarenga.

RR-4.731-81 — Relator: Exrno. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 2a Região. Recte.: Fepasa — Ferrovia 
Paulista S.A. Recdo.: Antonio Minatti Filho. 
Advogados: Maria Cristina Moreira Cam- 
biaghi e Francisco Pinto da Fonseca.

RR-4.804/81 — Relator: Exrno. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 2? Região. Recte.: Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais S.A Advogados: 
Rdo: Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Fibeirâo Preto. 
Advogados: Almir Platz e José Torres das 
Neves.

RR-4.892-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 3? Região. Recte.: Banco Real S.A. Hec- 
do.: Sindicato dos Empregados em Estabe 
lecimentos Bancários de Belo Horizonte. 
Advogados: Pedro J. Sepúlveda Pertence e 
José Tôrres das Neves.

RR-5.098-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT 
da 2? Região. Recte.: Casa Anglo Brasileira 
S.A — Modas Confecções e Bazar. Recdo: 
José Benedito Moraes Roxo. Advogados: 
Márcio Gontijo e Ulisses Riedel de Resen­
de.

RR-5.187-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 4a Região. Recte.: Estado do Rio Grande 
do Sul.Remdo.: Teimo Silva Lima. Advoga­
dos: Ricardo Koch e Amaranto Gomes do 
Nascimento.

RR-5.204-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa. Espé­
cie: Recurso de decisão do TRT da 1? Re­
gião. Recte: Julia Ferreira Albernaz. Rec­
do.: Serviço Nacional de Aprendizagem Co­
mercial — Senac-Arrj. Advogados: Alino da 
Costa Monteiro e Fernando Barreto F. Dias.

RR-5.333-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT 
da 9? Região. Recte.: Shell Brasil S.A. (Pe­
tróleo). Recdo.: Rosalindo Crepaldi. Advo­
gados: Luiz A. Bertocco e Edésio Franco 
Passos.

RR-5.397-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT
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da 2? Região. Recte: Mercedes-Benz do 
Brasil S.A. Recdos: Antonio Pereira de Fa­
rias e outro. Advogados: Carlos Sérgio Ta- 
veira de Souza e Helio Stefani Gherardi.

RR-5.432-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT 
da 6? Região. Recte.: Prefeitura Municipal 
de Jurema. Recdos: Ademi Adelson de Lu- 
cena Tavares e outros. Advogados: Djalma 
José Raposo e Severino Ferreira dos San­
tos.

RR-5.437-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão dp TRT 
da 5? Região. Reçte.: Copene — Petro­
química do Nordeste S.A. Recdo.: Israel 
Nascimento Santos. Adegados: Rafael 
Felloni de Mattos e Octávio Augusto Cirne 
Rodrigues de Miranda.

RR-5.461-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de Revista de decisão do TRT 
da 2f Região. Recte.: Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IB­
GE. Rec dos.: João Batista Teles e outros. 
Advogados: Alfredo de Souza Queiroz e S. 
Riedel de Figueiredo.

RR-35-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 1? 
Região. Recte.: Alcimar José Nogueira. 
Recdo.: Banco Bamerindus do Brasil S.A. 
Advogados: José Torres das Neves e Már­
cio Gontijo.

RR-85-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida. Espécie: 
Recurso de Revista de decisão do TRT da 
2a Região. Recte.: Volkswagen do Brasil 
S.A. Recdo.: Sebastião Pinto da Silva. Ad­
vogados: Antonio Carlos Fernandez e Marli 
Cestari.

RR-131-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa. Revisor Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 5? 
Região. Recte: Menezes Leão — Engenha­
ria, Comércio e Indústria. Recdo.: Manoel 
de Assis Araújo. Advogados: Deoclídes 
Barreto de Araújo Netto e Juarez Teixeira.

RR-135-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 5? 
Região. Recte.: mus Bahia S.A. Produtos 
Cerâmicos. Recdo.: Walnery Santos Cera 
de Andrade. Advogados: José Martins Ca- 
tharino e Luiz Alberto Telles da Silva

RR-150-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 4? 
Região. Recte: Banco Maisonnave de In­
vestimento S.A. Recdo.: Luiz Vilmar Varela. 
Advogados: Luiz Souza Costa e Ana Maria 
de Morais Santos.

RR-160-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 4a 
Região. Recte: João Carlos Thomé e outro. 
Recdo: Cia. Estadual de Energia Elétrica — 
CEEE. Advogados: Alino da Costa Monteiro 
e Wilson Branco.

RR-177-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimaraês Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 4a 
Região. Recte: Cia. Souza Cruz Indústria e 
Comércio. Recdo.: Carmen Lucia da Silva 
Pinto.Advogados: Paulo Serra e Aristóteles 
Camargo Elesbão.

RR-198-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira de Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 41 
Região. Recte.: Banco Brasileiro de Des­
contos S.A. Recdo.: Maria Helena Henni- 
gen. Advogados: Lino Alberto de Castro e 
José Torres das Neves

RR-210-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­

nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de Revista de decisão do TRT da 
4? Região. Recte: Alumínio Royal S.A. 
Recdo: Sérgio Aldemir dos Santos Pereira. 
Advogados: Maria Iara da Costa Santos e 
Ulisses Riedel de Resende.

RR-268-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 11 
Região. Recte: Sindicato dos Empregados 
,em Estabelecimentos Bancários de Niterói. 
Recdo: Banco Real S.A. Advogados: José 
Torres das Neves e Fernando B. Freire.

RR-300-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida. Espécie: 
Recurso de revsita de decisão do TRT da 11 
Região. Recte: Uno Engenharia Ltda. Rec­
do: Onório de Souza Alves. Advogados: 
Walmir Ferreira Neves e Arnaldo Rodrigues 
Coelho.

RR-388-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie? 
Recurso de Revista de decisão do TRT da 
2a Região. Recte: Fundação Legião Brasi­
leira de Assistência. Recdo.: Dirce Oldani 
de Oliveira. Advogados: José Maria Lobato 
Filho e Maria Cristina Xavier Ramos.

RR-450-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 11 
Região. Recte.: Rede Ferroviária Federal 
S.A. (Superintedência Regional Rio de Ja­
neiro SR-3). Reccdo: Aristão Carlos de 
Souza Filho e outros. Advogados: Paulo 
Sobrinho e Alino da Costa Monteiro.

RR-590-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Espécie: 
Recurso de revista de decisão do TRT da 91 
Região. Recte: Companhia Hidroelétrica 
Paranapanema. Recdo.: Ary Facci. Àdvoga- 
dos: Júlio Assumpção Malhadas e Vanir 
Bueno de Godoy.

RR-2.262-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Espé­
cie: Recurso de revista de decisão do TRT 
da 21 Região. Recte: Ciá. Municipal de 
Trnsportes Coletivos. Recdos: Rubens Sil­
veira e out.ro. Advogados: José Alberto 
Couto Maciel e Ulisses Riedel de Resende.

Os processos constantes desta Pauta, 
que não forem julgados na Sessão a que 
se referem, ficam automaticamente adia­
dos para a próxima Extraordinária in- 
dependentêmente de nova publicação, 
quando ultrapassarem de vinte os feitos re­
manescentes.

Brasilia. 18 de novembro de 1982 — Mario 
de A. M. Pimentel Junior. ChefedeServiçoda 
3a Turma.

AI-2 741-82 — Agravante: APM — Apo­
sentadoria dos Professores Militares e 
Simpolorepresentações Ltda. (Dr Jorge Al­
tair Pimentel). Agravado: Jayme Delmar 
Wender (Dr. Hugo Mósca).

Despacho
Publique-se no Diário Oficial que o Agra­

vo não foi conhecido e que houve desistên­
cia do recurso.

Brasilia. 16 de novembro de 1982 — Mi­
nistro Guimarães Falcão. Presidente da 31 
Turma.

AI-1.493-82 — Embargante: Estado do Rio 
de Janeiro (Dr. Dircèu Henrique Silva). Em­
bargado: Mateus Nunes da Silva (Dr San 
drinei Soares de Souza).

Despacho
Em tempo reconsidero o despacho que 

não admitiu os embargos eis que não há 
impugnação a representação do Estado do 
Rio de Janeiro.

Retornem os autos á Secretaria da 3a 
Turma para que o embargado seja notifica­
do para impugnar querendo.

Brasilia. 18 de novembro de 1982 — Mi­
nistro Guimarães Falcão. Presidente da 31 
Turma.

RR-2.821-81 — Embargante: Banco Itaú 
S.A. (Dr. Hélio Carvalho Santana). Embar­
gada: Izilda Aparecida de Almeida (Dr. José 
Torres das Neves).

Despacho
Notifique-se o embargado para impugnar 

querendo.
Brasília, 10 de novembro de 1982 — Mi­

nistro Guimarães Falcão, Presidente da 31 
Turma.

Serviços de Acórdãos

(*) RR-5.172-81 — TRT da 21 Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: Banco 
Noroeste do Estado de São Paulo S.A. Re­
corrido: Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de São Paulo. 
(Advs.: Carlos Roberto Husek e José Tor­
res das Neves) (31 Turma — 3.225-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Correção semestral do 
anuénio e quebra-de-caixa. Matéria in- 
terpretativa da Lei n? 6.708-79. Diver­
gências jurisprudenciais imprestáveis 
Revista não conhecida.

(Republicado por haver saido com incor­
reções no Diário da Justiça de 19-11-82).


